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APRESENTAÇÃO 

O presente documento contém o Estudo de Impacto Ambiental — EIA da Usina Hidrelétrica de Itá, elaborado pelo CNEC — Consórcio Nacional de Engenheiros Consultores S.A. para a ELETROSUL — Centrais Elétricas do Sul do Brasil S.A., como requisito para o seu licenciamento ambiental, conforme a legislação em vigor.

A preparação deste documento baseou—se nos Estudos de Inserção Regional da UHE Itá, em desenvolvimento por esta consultora desde 1986, e seguiu as diretrizes propostas no Relatório de Planejamento (IR2—RT—RE1—CN—15), submetido à consideração dos órgãos de controle ambiental dos Estados do Rio Grande do Sul e Santa Catarina, em junho de 1988. 

Deve ser ressaltado que, para a consecução deste Estudo de Impacto Ambiental, foram realizados exaustivos trabalhos de campo envolvendo o cadastro sócio-econômico das famílias, propriedades rurais e núcleos populacionais afetados, o levantamento da flora, fauna, da qualidade das águas e do meio físico, na área de influência direta do empreendimento.
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1 – INTRODUÇÃO

O presente Estudo de Impacto Ambiental (EIA ou RIMA Integral) da Usina Hidrelétrica de ITÁ está estruturado de acordo com a legislação ambiental, conforme as recomendações apresentadas pelo órgão licenciador ambiental do Estado de Santa Catarina, a Fundação de Amparo á Tecnologia e ao Meio Ambiente — FATMA — da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente.

Este documento apresenta os resultados ambientais desenvolvidos na região de influência do empreendimento, visando à obtenção das Licenças Prévia (LP) e de Instalação (LI).
Seguindo a filosofia de inserção regional do empreendimento, os estudos estão em desenvolvimento desde 1986 e, atualmente, encontram—se na fase de detalhamento e implementação dos programas ambientais. Os resultados estão consubstanciados em relatórios setoriais que vêm sendo enviados aos órgãos estaduais de controle ambiental (DMA e FATMA), conforme previsto no relatório de planejamento (IR2/RT—REI—CN—15).

O presente estudo de impacto ambiental (EIA) foi elaborado com base nos estudos mencionados e nas disposições de resolução CONAMA 001/86, com a abrangência e o grau de aprofundamentos necessários ao cumprimento das requisITÁs da referida licença.
0 empreendimento e a região onde o mesmo está inserido foram caracterizados visando identificar e interpretar os impactos ambientais e propor medidas para mitigar os efeitos negativos e potencializar os positivos.
Para atingir estes objetivos, o EIA está estruturado da seguinte forma:

— o capítulo 2 contém a caracterização do empreendimento, sua localização, justificativas e a descrição técnica de seus componentes, bem como dos procedimentos gerais de implantação;
— o capítulo 3 apresenta a legislação ambiental pertinente ao caso em estudo, a nível federal, estadual e municipal;
— o capítulo 4 apresenta uma análise dos planos governamentais e projetos regionais que envolvem a área de influência da UHE Itá, proporcionando um quadro referencial para as etapas posteriores;
— o capítulo 5 apresenta a metodologia geral empregada no EIA, incluindo os objetivos gerais e específicos, os pressupostos e condicionantes que nortearam a definição, a concepção de inserção regional e os procedimentos de trabalho;
- o capítulo 6 apresenta uma análise de alternativa ao empreendimento proposto, tanto tecnológico como locacionais;
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— o capítulo 7 apresenta o diagnóstico ambiental da região onde se insere a UHE Itá, num enfoque de dinâmica dos aspectos físicos, bióticos e sócio—econômicos;

— o capítulo 8 consiste na avaliação dos impactos ambientais — identificação, caracterização e interpretação dos impactos e a identificação de medidas mitigadoras;

— o capitulo 9 apresenta o conjunto de programas e projetos ambientais propostos que consubstanciam as medidas mitigadoras identificadas á luz da estratégia de Inserção Regional;

— o capitulo 10 apresenta um estudo prospectivo da região comparando—se o quadro futuro com e sem o empreendimento;

— o capítulo 11 apresenta as conc1usões do EIA e as recomendações.

 — e, finalmente no capítulo 12 tem—se a bibliografia utilizada e a relação dos relatórios já emitidos por esta consultora.

Completam o documento o conjunto de anexos anteriormente mencionados.

1.02
2 — CARACTERIZACÃO DO EMPREENDIMENTO

A Usina Hidrelétrica de Itá deverá localizar—se no rio Uruguai, a aproximadamente 270 km a montante da foz do rio Peperi-Guaçu, origem do trecho inteiramente nacional da bacia, entre os municípios de Itá, no Estado de Santa Catarina, e Aratiba, no Estado do Rio Grande do Sul. (Figura 2.1.1).
O objeto principal do empreendimento é a geração de energia 
elétrica, para atender à demanda da Região Sul e Sudeste, 
conforme o Plano Nacional de Energia Elétrica 1987/2010 (Plano 
2010), preparado pela ELETROBRÁS e emitido pelo Ministério de 
Minas e Energia.
 
2.1 — Estudos Energéticos 

Os estudos energéticos completos para a UHE Itá foram inicialmente desenvolvidos durante os estudos de viabilidade, em 1981.
 
Entretanto, tais estudos foram totalmente revisados entre 1982 e 
1986, em três etapas distintas, conforme se resume a seguir.
 
TABELA 2.1.1 — RESUMO DOS ESTUDOS REALIZADOS
	PERÍODO
	TIPOS DE ESTUDOS
	ETAPA DO PROJETO
	OBSERVAÇÕES

	1981
	Estudos Energéticos completos
	Viabilidade
	Potência= 4x 375 MW
Reservatório= EI.368

Deplecionamento=8 

	1982/83
	Estudos de Otimização do Nível Máximo Normal do Reservatório
	Revisão do Estudo de Viabilidade
	SolicITÁção da ELETROBRÁS
Reservatório= EI.370

	1983/84
	Estudos de Motorização
	Revisão do Estudo de Viabilidade
	Compatibilização com Novos Critérios
Potência= 6x 270 MW

	1986
	Estudos para Fixação da Faixa Operacional do Reservatório
	Projeto Básico
	Deplecionamento= 25
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2.01
2.02

Como conclusão final dos estudos efetuados, recomendou—se, para a futura Usina Hidrelétrica Itá:
— Fixar o nível d’água máximo normal de operação do reservatório na EL. 370,00m, que permite aproveitar todo o desníve1 do trecho do rio entre as Usinas Hidrelétricas Itá e Machadinho;
— Instalar a potência total de 1.620MW, em 6 unidades geradoras de 270MW, em uma única etapa;
— Fixar o nível mínimo operacional na EL. 345,00m que corresponde ao deplecionamento máximo de 25,00m.
2.2 — Justificativas Técnicas, Econômicas e Ambientais.
No local escolhido, Volta do Uvá, o rio Uruguai forma uma alça extensa e estreita, propícia para a implantação de um aproveitamento, onde se formará um reservatório de acumulação, com nível da água máximo normal na El. 370,00m, área inundada de aproximadamente 141km2, volume total de 5.100hm3 e uma queda disponível da ordem de 105,00m.
Os estudos energéticos mostram que a UHE Itá constitui—se em excelente opção para a expansão do parque gerador das regiões Sul e Sudeste, proporcionando a produção de grandes blocos de energia a custos relativamente baixos, cerca de US$ 18,49/Mwh, incluídos os custos sócio—ambientais decorrentes do empreendimento. Por este motivo, o aproveitamento de Itá foi incorporado, desde o início da década de 80, ao Programa Decenal de Obras da Geração das Regiões Sul e Sudeste/Centro Oeste do Brasil, proposto pela ELETROBRÁS e analisado anualmente pelo grupo coordenador do Planejamento do Sistema Elétrico, composto pelas principais empresas concessionárias do País.
 
Do ponto de vista ambiental, este documento apresenta de forma detalhada os efeitos do empreendimento sobre o meio físico—biótico e sócio—econômico, bem como recomenda medidas mitigadoras para minimizar os impactos negativos sobre a região, assim como potencializa os efeitos positivos.
2.3. Descrição Técnica do Empreendimento
As informações a seguir apresentadas foram extraídas do projeto Básico do Empreendimento, projeto esse elaborado em maio de 1987, pela empresa Engevix S.A. — Estudos e Projetos de Engenharia. 

2.03

2.3.1 - Estruturas Hidráulicas
O arranjo geral proposto para as estruturas do aproveitamento de Itá, resultante dos estudos realizados a nível de projeto básico, prevê:

— Barragem principal tipo enrocamento, com face de concreto, com 880m de comprimento na crista, 126m de altura máxima;
 Diques auxiliares 1,2 e 3, localizados sobre o espigão, fechando três vales, construídos em aterro compactado, com altura variando entre 21m e 28m e comprimento entre 410m e 510m;
— Vertedouro 1, de superfície, situado na margem direITÁ, junto 
à barragem, equipado com 6 comportas tipo segmento, com 18m de largura e 21m de altura;
— Vertedouro 2, de superfície, situado na margem esquerda, sobre os túneis de desvio superiores, equipado com 4 comportas, do mesmo tipo e dimensões que as do vertedouro 1;

 
— Estruturas de geração localizadas na margem esquerda, sobre o espigão, compreendendo: canal de adução totalmente escavado em rocha; tomada d’ água encaixada na rocha, com adução individual através de 6 túneis forçados com 8m de diâmetro; casa de força abrigada, equipada com 6 unidades hidrogeradoras com potência unitária nominal de 270MW; equipamentos de manobra de alta tensão do tipo blindado e isolados a gás SF6, localizados no pátio a montante da casa de força;
— Desvio do rio realizado através de 5 túneis, localizados no trecho mais estreito de Volta do Uvá, escavados em rocha e posicionados a níveis distintos. Os 3 túneis superiores (3, 4 e 5), com seção arco—retângulo de 15m, servirão para desviar as enchentes que ocorrem no rio Uruguai, enquanto que os 2 túneis inferiores (1 e 2), com seção arco—retângulo de 14m, deverão operar em condições normais de vazão do rio.
A tabela 2.3.1 apresenta de forma completa, as características técnicas das principais estruturas que compõem o empreendimento, e as figuras de 2.3.1 a 2.3.4 apresentam o arranjo físico e detalhe das mesmas.
2.3.2 — O Reservatório
O reservatório a ser formado com a construção da barragem de ITÁ, com seu nível máximo normal da El. 370,00m, terá um volume total da ordem de 5.l00hm3 e alagará áreas marginais dos rios Uruguai, Pelotas, do Peixe, Jacutinga, Dourados e outros afluentes num
2.04

TABELA 2.3.1 

U.H.E ITÁ – ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL 

CARACTERISTICAS TÉCNICAS
	RIO: Uruguai


	BACIA: Rio Uruguai

	LAT: 27 graus 16´5

LONG: 52 graus 23w
	Distancia da Foz: Do Rio.

Peperi-Guaçu. 270 km.
	Município Margem DireITÁ:

Itá Est. de Sta. Catarina

Município Margem Esquerda: 

Atatiba Est Rio Grande do Sul. 
	UN/FED

SC/RS

	POSTOS FLUVIOMETRICOS DE REF.
	

	COD:  73200000
	NOME:  ITÁ
	RIO:  Uruguai

	COD:  73010000
	NOME:  Marcelino Ramos
	RIO:  Uruguai

	COD:  73550000
	NOME:  Passo Caxambu
	RIO:  Uruguai

	COD:  72980000
	NOME:  Rio Uruguai
	RIO:  Do Peixe

	COD:  72680000
	NOME:  Passo Colombelli
	RIO:  Apuae

	COD:  74100000
	NOME:  Irai
	RIO:  Uruguai


1 – LOCALIZAÇÃO.

2 – DADOS HIDROMETEOROLÓGICOS

	AREA DE DRENAGEM:
	44500 km2
	VAZÃO MÁXIMA REGISTRADA:
	29620 m3/S

	PRECIP. MEDIA ANUAL (BACIA):
	1600 mm
	VAZÃO MMINIMA REGISTRADA:
	  114 m3/s

	PRECIP. MEDIA ANUAL (RESERV.):
	1900 mm
	VAZÃO MÁXIMA POVAVEL:
	45780 m3/s

	EVAPOR. MEDIA ANUAL (ZONA RESERV.):
	1358 mm
	VAZÃO OBRAS DESVIO:
	19210 m3/s

	VAZÃO MLT (PERIODO 1958 á 1984) :
	1080 m3/s
	       (TR=10 ANOS)
	

	VAZÕES MÍNIMAS MÉDIAS ANUAIS (m3/S)
	
	
	

	JAN

79.4
	FEV

118.2
	MAR

153.3
	ABR

95.2
	MAI

86.6
	JUN

117.2
	JUL

172.3
	AGO

112.2
	SET

183.4
	OUT

275.4
	NOV

199.8
	DEZ

129.2

	EVAPORAÇÃO MÉDIA MENSAL

	JAN

167
	FEV

145
	MAR

133
	ABR

105
	MAI

73
	JUN

54
	JUL

59
	AGO

75
	SET

87
	OUT

127
	NOV

155
	DEZ

178


3 – RESERVATÓRIO E ENERGIA
	NA DE MONTANTE:
	
	AREAS:
	

	       MINIMO OPERACIONAL
	345.00 a
	   DO RESERV. NA EL.375000 a
	161 km2

	       MÁXIMO NORMAL
	370.00 a
	   DO RESERV. NA EL.370000 a
	141 km2

	       MÁXIMO MAXIMORUM
	375.00 a
	   DO RESERV. NA EL.345000 a
	75 km2

	
	
	
	

	NA DE JUSANTE:
	
	VOLUMES:
	

	       MÍNIMO
	262.30 a
	   NO N.A. MÁXIMO NORMAL
	5100 hm3

	       MÁXIMO OBSERVADO
	265,35 a
	   UTIL
	2647 hm3

	       MÁXIMO MAXIMORUM
	291,25 a
	   P/AMORTECIMENTO DA VAZÃO
	

	       MÉDIO
	264,30 a
	   MÁXIMA entre EL. 375.00 a e
	

	       QUEDA BRUTA MÁXIMA
	107.70 a
	   EL. 370.00m
	795 hm3

	       QUEDA LIQUÍDA MÁXIMA
	105.90 a
	   NO N.A. MÍNIMO NORMAL
	2500 hm3

	
	
	   VIDA ÚTIL DO RESERVATÓRIO
	800 anos

	
	
	   ENERGIA FIRME EM 1º ADIÇÃO
	832 mw médios

	
	
	   ENERGIA FIRME RIO DESENVOLVIDO
	930 mw médios


4 – BARRAGENS E DIQUE

	BARRAGEM PRINCIPAL
	DIQUES
	
	
	

	
	ATERRO COMPACTADO ZONEADO

	TIPO: Enrocamento c/ face de concreto
	TIPO (             1          2          3 

	COMPRIMENTO:                      880 a
	COMPRIMENTO
	410m
	510m
	410m

	COTA DA CRISTA:                   375 a
	COTA CRISTA
	376m
	376m
	376m

	COTA DO MURO PARADEIRO:           377 a
	ALT. MÁX.
	21m
	21m
	   28m

	LARGURA DA CRISTA:                 10 a
	
	
	
	

	ALTURA MÁXIMA:                    126 a
	
	
	
	


5 – DESVIO DO RIO

	1º ETAPA: Escoamento pela calha natural do Rio

          parcialmente estrangulado
	CONTINUAÇÃO 2º ETAPA
COMPORTA CONTRA FLUXO

	NIVEL D´ÁGUA P/Q = 13000 M3/S        280.50m
	. quantidade                     1

	
	. dimensões da comporta (lxb) 5.25x14.40 m

	2º ETAPA: Escoamento através de túneis.
	COMPORTA VAGÃO ENSECADEIRA

	VAZÃO AFLUENTE. TR = 10 anos   19210 m3/s
	. quantidade                     6

	VAZÃO EFLUENTE. TR = 10 anos   16324 m3/s
	. dimensões da comporta (lxb) 5.25x14.40 m

	VAZÃO AFLUENTE. TR = 3 anos    13250 m3/s
	TÚNEIS 3, 4, e 5

	VAZÃO AFLUENTE. TR = 3 anos    12575 m3/s
	

	. quantidade                          5 up
	. diâmetro da seção                15.00 m

	. seção tipo                arco retângulo
	. comprimento médio               510.00 m

	TÚNEIS 1 e 2.
	NÍVEIS DE ÁGUA

	. diâmetro da seção                   14 m
	. a montante (QE = 16.324 m3/s)

	. comprimento médio                  520 m
	. a montante (QE = 13.250 m3/s)

	. quantidade de aberturas p/ túnel       3
	. a jusante (TR = 10 anos)

	. equipamentos p/fechamento              -
	. a jusante (TR =  3 anos)

	
	VELOCIDADE MÁXIMA              15.60 m3/s


6 – SISTEMA EXTRAVASOR
	TIPO:          De Superfície
	COMPORTA DE SEGMENTO DE SUPERFICIE

	VAZÃO DO PROJETO                 45780 m3/S
	. dimensões da comporta (lxh)        18 m x 21 m

	COTA DO COROAMENTO                 377 m
	Raio de Curvatura Externa Da Chapa Do Param 20 m

	COTA DA CRISTA DA SOLEIRA VERTENTE 350 m
	COMPORTA ENSECADEIRA

	NÚMEROS VÃOS 
	. dimensões da compotta (lxh)        19 m x 20 m

	. vertedouro 1                        6
	. quantidade de painéis por comporta        12

	. vertedouro 2                        4
	

	DISSIPAÇÃO DE ENERGIA
	. altura de cada painel                   1,75 m

	. vertedouro 1 salto esqui c/ bacia de dissipação
	PORTICO ROLANTE

	. vertedouro 2 salto esqui c/ bacia de dissipação
	. quantidade                                 2

	
	. capacidade                              550 kg

	
	. vão                                     4.20 m


7 – SISTEMA ADUTOR 
	CANAL DE ADUÇÃO
	COMPORTA ENSECADEIRA

	. comprimento                         200 m
	. número de comportas                           2

	. seção       retangular na EL.       340 m 
	. dimensões da comporta  (lxh)      7.10 m x 10 m 

	TOMADA D´ÁGUA
	. quantidade total de painéis                   2

	. estrutura tipo:                  aliviada
	. altura de cada painel                       5 m

	. número de tomadas                       6
	. peso estimado da comporta                440 kg

	. bloco de tomada: largura             18 m
	COMPORTA VAGÃO

	                   Comprimento      20.25 m
	. dimensões da comporta (lxh)     7.20 m x 8.80 m

	                   altura              55 m
	. numero de comportas                         6

	GRADE VERTICAL DE PAINÉIS REMOVIVEIS
	. peso estimado das comportas              500 kg

	. elevação de soleira                 324 m
	PORTICO ROLANTE

	. dimensões de cada painel (lxh)5.92x4.85 m
	. quantidade                                 1

	. quantidade total de painéis          52 m
	. capacidade                           600/100 kg

	. distância entre barras              150 m
	. vão                                         9 m

	. ângulo das guias c/ a vertical 7.18 graus
	TÚNEIS FORCADOS 

	. altura total das guias sobre a soleira 52
	. quantidade                                  6

	. vazão de dimensionamento
	. comprimento médio por túnel               192 m

	  (máxima vazão turbinada)         325 m3/s
	DIÂMETROS

	. peso estimado de um painel          50 kg
	. trecho revestido em concreto (L=44.65m)     8 m

	
	. trecho blindado (L=44.65m)               7.50 m

	
	. trecho blindado até caixa espiral        6.80 m

	
	  (L=18.35m)


8. – CASA DE FORÇA
	TIPO                             abrigada
	ENROLAMENTO DE TENSÃO SUPERIOR                525 kg

	COTA DO PÁTIO E DA SUBSTAÇÃO           294 m
	ENROLAMENTO DE TENSÃO INFERIOR   igual ao do gerador

	ALTURA MÁXIMA DA ESTRUTURA              57 m 
	. potência máxima                              15%

	NÚMERO DE UNIDADES GERADORAS             6
	PONTE ROLANTE

	LARGURA DOS BLOCOS Nº 1 a 5          23.50 m
	. quantidade                                    2

	LARGURA DO BLOCO Nº 6                26.50 m
	. capacidade

	LARGURA DOS BLOCOS DE MONTAGEM       51.85 m
	  guincho principal                          3600 kg

	COMPOTA ENSECADEIRA DO TUBO DE SUCÇÃO
	. guincho auxiliar                            600 kg

	. unidades a vedar                       2
	. talha monovia                                50 kg

	. quantidade de comportas                4
	. vão                                          20 m

	. quantidade de painéis p/ comporta      1
	PORTICO ROLANTE

	. dimensões da comporta (lxH)    7.60x6.35 m
	. quantidade                                   1

	. peso estimado da comporta (um vão)  330 kg
	. capacidade

	TRANSFORMADORES ELEVADORES 
	  guincho principal                          1100 kg

	. tipo trifásico. imerso em óleo isolante
	  guincho auxiliar                        300/100 kg

	. potencia nominal                   285 mwa
	. vão                                          24 m

	. freqüência                          60 hz
	. altura                                     9.50 m

	  Tensão nominal
	


9 - TURBINAS
	TIPO:                                     Francis
	VELOCIDADE NOMINAL                    128.57 rpm

	NÚMERO DE UNIDADES                              6
	QUEDA LIQÍDA NOMINAL                  101.00 m

	POTÊNCIA NOMINAL                           276 mw
	VAZÃO MÁXIMA P/QUEDA NOMINAL          318 m3/s


10 - GERADORES

	NÚMERO DE UNIDADES                              6
	LIGAÇÃO DO ENROLAMENTO DO     estrela com neutro

	POTÊNCIA NOMINAL                          285 mwa
	ESTATOR                                acessível

	FREQUÊNCIA NOMINAL                          60 hz
	CLASSE DE ISOLAMENTO                          F

	ROTAÇÃO NOMINAL                        128.57 rpm
	ELEVAÇÃO DA TEMPERATURA

	MOMENTO DE INERCIA                      55000 tn2
	. no enrolamento do estator             85 graus

	NÚMERO DE FASES                             3
	. no enrolamento de campo               80 graus

	FATOR DE POTÊNCIA                   0.92 indutivo
	. . no núcleo do estator                80 graus


11 – EQUIPAMENTOS DE MANOBRA DE ALTA TENSÃO

	TIPO              blindados e isolados c/ gás SF6
	TENSÃO SUPORTAVEL NOMINAL 

	INSTALAÇÃO                               abrigada
	A IMPULSO ATMOSFERICO, FASE TERRA 

	TENSÃO NOMINAL                             525 kv
	VALOR DA CRISTA                          1550 kv

	TENSÃO MAXIMA DO EQUIPAMENTO               550 kv
	TENSÃO SUPORTAVEL NOMINAL A IMPULSO 

	CORRENTE NOMINAL EM REGIME CONTINUO       3150 ka
	DE MANOBRA, FASE TERRA, TERRA,

	CORRENTE SUPORTAVEL DE CURTA DURAÇÃO – 1 s  40 ka
	VALOR DA CRISTA                          1175 kv


12 – LINHA DE TRANSMISSÃO – INTEGRAÇÃO DE SISTEMA DE POTÊNCIA.

	NÚMERO DE LINHAS                                                                               3

DISTÂNCIA USINA/SUBESTAÇÃO                                                                   1.8 km

TENSÃO                                                                                       500 kv


13 – VOLUMES PRINCIPAIS

	ESCAVAÇÕES
	DIQUES 1, 2 e 3

	  ESCAVAÇÕES COMUM                     9454000 m3
	. enrocamento                          170000 m3

	  ESCAVAÇÕES EM ROCHA                  8285000 m3
	. solos e saprolitos                  1020000 m3

	  ESCAVAÇÕES SUBTERRANEA                568000 m3
	. filtros e transições                  95000 m3

	  EXPLORAÇÃO DE JAZIDA (EVENTUAL)       600000 m3
	VOLUME TOTAL DOS ATERROS             11890000 m3

	  TOTAL DE ESCAVAÇÕES                 18907000 m3
	CONCHETOS 

	ATERROS
	TOMADA D´AGUA                           72500 m3

	  ENSECADEIRAS
	TÚNEIS FORÇADOS                          1800 m3

	. enrocamento                          1140000 m3
	CASA DE FORÇA E AREA DE MONTAGEM       204500 m3

	. aterros impermeáveis                  850000 m3
	VERTEDOUROS 1 e 2                      160000 m3

	BARRAGEM PRINCIPAL
	TUNEIS DE DESVIO E TAMPÕES              49000 m3

	. enrocamento                          8200000 m3
	FACE DE CONCRETO. PLINTO E MUROS        59000 m3

	. solo compacto                          70000 m3
	CONCRETOS DIVERSOS E PROJETADOS        150000 m3

	. filtros e transições                   34500 m3
	TOTAL DOS CONCRETOS                    578000 m3
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total de 14.100ha.
A operação do reservatório deverá obedecer a critérios de regularização plurianual, a serem estabelecidos visando a otimização do uso dos recursos hídricos do sistema interligado. As condições locais permitiram adotar um arranjo físico das estruturas, capaz de propiciar deplecionamento de até 25m.
2.3.3 — Infra — Estrutura de Apoio
2.3.3.1 — Canteiro de Obras 
As instalações do canteiro industrial serão localizadas em áreas próximas aos locais de desenvolvimento dos trabalhos, respeitando as limitações da topografia local.
Assim, foi desenvolvido um planejamento do canteiro de obras considerando—se as seguintes instalações principais: central de britágem, instalações de água potável e industrial; instalações de ar comprimido; pátios de armação e formas; oficinas, almoxarifados e escritórios; área industrial e almoxarifado do empreiteiro montador; áreas para estoque e bota—fora.
Para integrar as diversas instalações e as áreas de execução dos serviços, foi desenvolvida uma rede viária visando atender, nas diversas fases de implantação, às necessidades de interligação entre o canteiro de obras, acampamento e acessos principais.
Para a implantação das instalações administrativas e de apoio à obra, foram destinadas áreas contíguas ao canteiro de obras e à vila residencial, aproximadamente na E1. 440,00m, compostas de:
∙escritório central da ELETROSUL, e das empreiteiras;
∙laboratório de concreto e solos;
∙central de comunicações;
∙central de transporte da ELETROSUL.

2.3.3.2 — Vila Residencial e Alojamento
Para atender a uma população prevista de 9.703 habitantes,a Vila Residencial constituir—se-á das seguintes áreas básicas:
∙Centro Urbano — localizado aproximadamente no centro geométrico da Vila, incluindo os principais equipamentos comunitários de atendimento à população: pré—primário, escola de 1º e 2º graus, clube, comércio diversificado e supermercados, rodoviária, igreja e praça central;
2.11
- Áreas Residenciais Unifamiliares — serão distribuídas em toda a extensão da Vila, até os limites permitidos pela topografia, contendo, além dos lotes habitacionais, pequenos largos com equipamento comunitário de caráter vicinal (quiosque/bar, quadra polivalente, “play—ground”);
- Área Residencial dos Graduados e Técnicos Solteiros — situada junto à Vila Administrativa, contendo alojamentos, abrigos para carros, áreas de lazer e restaurante;
- Hospital — localizado nas proximidades da Vila Administrativa, em platô topograficamente favorável, com facilidade de acesso desde o local das obras, contendo 55 leitos, com instalações e equipamentos adequados para atender às necessidades da população da obra.
- Outros Equipamentos de Recreação — na periferia da área habitacional, junto à vegetação remanescente, será localizado o clube para graduados e técnicos. Será previsto, também, um centro comunitário e uma igreja ecumênica.
O número previsto de residências unifamiliares é de 1.565 unidades, sendo as casas destinadas aos graduados e técnicos em cargos de chefia, localizadas em lotes de 15,50m x 20,00m, na área próxima ao bosque remanescente.
Em lotes de 11,50m x 20,00m serão localizadas as demais casas, nas quantidades e tamanhos programados e de acordo com a conveniência de orientação solar e topográfica.
As 1.565 unidades previstas estarão assim distribuídas:
	
	QUANTIDADE
	ÁREA (M2)

	∙Graduados
	32
	147,00

	∙Técnico com chefia
	20
	110,00

	∙Casa 4 quartos
	152
	85,00

	∙Casa 3 quartos
	983
	74,00 a 85,00

	∙Casa 2 quartos
	378
	62,00


Os setores para os operários solteiros, pela exigüidade de áreas topograficamente ocupavam na volta do Uvá, foi localizado em área separada, junto ao acesso à cidade de Aratiba. O número de vagas no alojamento é de 1.659, e contará com refeitório, centro de vivência e áreas desportivas.
As 1.659 vagas previstas estarão assim distribuídas: 
2.12

	
	Nº DE VAGAS
	PESSOAS/QUARTO
	M2/PESSOA

	∙Graduados
	16
	2
	18,00

	∙Técnico A
	48
	2
	14,00

	∙Técnico B
	64
	4
	9,40

	∙Operário A
	234
	3
	8,00

	∙Operário B
	1.191
	4 – (Beliche)
	6,50

	∙Segurança
	106
	4 – (Beliche)
	6,50


A ELETROSUL disporá ainda, de 257 residências unifamiliares e 207 vagas em alojamentos, destinadas a seu pessoal, sendo localizados junto à cidade de Nova Itá, no Estado de Santa Catarina. Quando a empreiteira das obras do desvio começar sua mobilização, no início dos trabalhos, receberão da ELETROSUL 200 residências unifamiliares prontas, a partir de Agosto/89, em média 30 casas por mês até completar as 200 unidades. Para os operários solteiros estão previstas, nesta fase, 896 vagas em alojamentos. O empreiteiro da obra principal receberá da ELETROSUL 400 residências unifamiliares, numa média mensal de 50 unidades, sendo o restante, 700 unidades, construído por ele próprio. Para os operários solteiros serão entregues 960 vagas, sendo as demais construídas pela empreiteira principal. 
O sistema de água e esgoto, bem como a rede elétrica destinada ao acampamento na Volta do Uvá estarão concluídos por ocasião da chegada do empreiteiro das obras do desvio.
2.3.3.3 — Acessos à Obra
— Rodovias
O local da obra é bem servido por rodovias que a interligam aos principais centros industriais do país. A ligação do trecho BR—283 até a UHE Itá é feita através de rodovia municipal, com 28km de extensão, que está sendo retificada, (com redução de 20km), e asfaltada pela ELETROSUL.
A travessia do rio Uruguai pode ser feita por meio de duas balsas: uma, localizada a montante e, outra, a jusante do eixo da barragem principal, com capacidade de cerca de 60t. A ELETROSUL está construindo uma ponte de serviço, localizada a jusante do eixo da barragem, que será aberta ao tráfego a partir de meados de 1990.
— Aeroportos
O aeroporto mais próximo do local do aproveitamento é o de Concórdia (SC), a uma distância de cerca de 55km, não sendo operado por linha regular. Uma outra possibilidade é o aeroporto 

2.13

— Portos
Os portos marítimos mais próximos são os de ITAJAÍ (SC), São Francisco do Sul (SC) e Imbituba (SC).

Todavia, o porto fluvial de Porto Alegre (RS) e os portos marítimos de Paranaguá (PR), Santos (SP) e Rio Grande (RS) poderão ser utilizados tendo em vista a interligação das malhas rodoviárias e ferroviárias com o local do aproveitamento. 
2.3.3.4 — Suprimento de Energia
Além das instalações do canteiro e acampamento, será levada até o sítio de implantação uma linha de transmissão de 69kv e será instalada uma subestação rebaixadora 69 — 13.8kv. A partir desta subestação, serão instaladas redes de distribuição de 13,8kv equipadas com transformadores de distribuição para atendimento dos consumidores em baixa tensão.
O sistema de telecomunicações básico, a ser colocado disposição pela ELETROSUL, constará de uma central telefônica PABX com 300 linhas ligadas à rede pública, locada na Vila Administrativa e deverá atender aos canteiros e equipamentos.
2.3.4. — Suprimento para o Empreendimento 
A construção da Infra—estrutura de apoio e das estruturas de concreto, da barragem e dos diques, bem como a montagem dos equipamentos eletromecânicos, utilizarão insumos listados a seguir: 
— Agregados graúdos e miúdos serão obtidos por britágem da rocha proveniente, em grande parte, das escavações obrigatórias, uma vez que os materiais granulares são escassos na região.
— Areia natural poderá ser obtida em depósitos próximos às 
cidades de União da Vitória (PR) e Porto União (SC), distantes da obra, respectivamente, em cerca de 210 e 230km.
— As pequenas jazidas de areia natural, existentes nas 
proximidades da obra, poderão ser beneficiadas por lavagem para usos menos nobres.
Estão previstos os seguintes consumos para a execução das estruturas da obra:

	∙agregado graúdo -
	574.000m3

	∙agregado miúdo - 
	240.000m3

	∙areia natural -
	60.000m3

	∙Cimento Portland comum -
	141.000t
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∙cinza volante — 35.000t
∙aditivos para concreto — 650.000kg

∙armadura para estruturas de concreto — 37.600t
∙aço, ferro, cobre
∙tintas, tiner
∙óleos combustíveis e lubrificantes para equipamentos
.explosivos para desmonte de rocha
∙asfalto 

∙materiais cerâmicos.
Além desses, constituem—se em insumos básicos de grande magnitude os produtos destinados a abastecer a população da obra, destacando—se os produtos alimentares.
2.3.5 — Descartes
Os principais rejeitos, líquidos e sólidos serão compostos por:
∙óleos lubrificantes e isolantes;
∙água de lavagem, contendo sólidos em suspensão;
∙solos argilosos e saprólitos serão em parte lançados em bota— fora;
∙materiais diversos, sucatas;
∙pneus, sacos de lixo, tambores, embalagens plásticas e metálicas;

∙serragem;
∙esgoto, lixo doméstico e lixo hospitalar.
Todos estes rejeitos deverão ter uma destinação final adequada, sendo submetidos a tratamentos compatíveis com suas características e com a manutenção da qualidade ambiental.
2.4 — Etapas de Construção e Cronograma
O empreendimento é dividido em quatro etapas básicas:

1. Implantação da infra—estrutura de apoio (vila residencial, vila administrativa, alojamentos, refeitórios, estradas de acessos, ponte de serviço e suprimento de energia).
2. Instalações Principais
∙Obras Civis
—escavações antecipadas;
—obras de desvio do rio;
—obras civis principais.
∙Montagem eletro—mecânica.
3.Enchimento do reservatório.
2.15
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previsão de conclusão para fevereiro/89.
2.5.3 - Acessos da UHE Itá

O serviço de terraplenagem encontra—se concluído nos acessos à:
∙casa de força;
∙balsa e ponte de serviço;
∙vila administrativa;
∙subestação de serviço;
∙área do setor de solteiros.
Para o mesmo serviço, encontrava—se em execução o acesso:
∙Principal (70% concluídos);
∙Vila residencial (65% concluídos);
∙Sistema viário da vila residencial/administrativa;
∙Platô cota 405 — Canteiro de Obra Civil;
∙Estrada de acesso à UHE Itá — SC 283/SE.
A construção deste trecho rodoviário encontra—se com 31,7% executados, estando em andamento os serviços de terraplenagem e pavimentação, com 56% e 30,7% de avanço físico, respectivamente.
∙Ponte de Serviço
Encontra—se em execução a escavação dos tubulões dos pilares e do encontro El, bem como a ensecadeira da sapata do pilar P2. Todos estes serviços estão sendo executados na margem direITÁ do rio Uruguai.
2.5.4 — Obras da Usina
— Escavação Comum Antecipada
A escavação comum antecipada está prevista nos seguintes locais:
— Casa de força, com 1.580.000m3
— Emboque dos túneis, 830.000m3
— Desemboque dos túneis, 280.000m3
— Outros, 230.000m3
A situação em dezembro/88 era a seguinte:
— Emboque dos túneis — escavados 281.000m3, representando 34% do previsto.
— Outros — escavados 63.000m3, representando 27% do previsto.
2.5.5 — Pessoal Alocado nas Obras
As empresas contratadas pela ELETROSUL e que desenvolvem os 
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trabalhos acima descritos têm seu pessoal plojado em áreas próximas à cidade de Nova Itá, junto aos seus respectivos canteiros de obra. De um modo geral, todo o pessoal que trabalha nessas empreiteiras é oriundo de outras cidades e não traz suas famílias.

Atualmente, encontram—se 1.153 pessoas trabalhando na obra, sendo 114 na relocação de Itá (várias empreiteiras de pequeno porte), 117 na vila residencial da ELETROSUL “SC”, 460 pessoas na estrada de acesso e escavação comum, 85 pessoas na ponte de serviço e nos serviços gerais, supervisão da estrada de acesso, apoio administrativo, e fiscalização: 377 pessoas.
2.19

3 — LEGISLAÇÃO AMBIENTAL
Este capítulo apresenta um exame panorâmico da 1egislação de controle ambiental vigente e dos aspectos institucionais que lhe são inerentes, com destaque para os principais condicionantes aplicáveis ao empreendimento proposto, de forma a compor um quadro referencial básico que contribui, inclusive, para a compreensão da natureza e objetivos dos Estudos de Impacto Ambiental.
3.1 — A Legislação Ambiental Brasileira
3.1.1 — Breve Histórico
Desde o Brasil Colônia existem normas legais de proteção à natureza, especialmente aos recursos naturais renováveis.
Essa preocupação era corrente na Metrópole que, nas Ordenações Manuelinas e Afonsinas, previa severas penas aos predadores. Curiosamente, dentre as penalidades previstas, para os casos mais graves, estava o degredo para o Brasil.
Os Governadores Gerais baixavam normas de proteção específica a certos recursos, como o pau—brasil e os manguezais, e regras gerais de proteção à caça e à pesca, bem como à natureza de uma maneira geral. Evidenciava—se dessas determinações a vontade de proteger e de dar utilização racional aos recursos naturais, que se constituíam bens da Coroa Portuguesa.
Com o advento da Independência, a necessidade de ocupação do Império levou a um relaxamento dessas regras. O desmatamento e a queimada configuravam—se como instrumento para provar a posse, visando à aquisição da propriedade. As leis imperiais privilegiavam a posse para concessão e regularização da - propriedade de glebas de terra.
Sendo o país vastíssimo e de flora e fauna extremamente diversificada, especialmente em comparação com a Europa, não se afiguram necessárias medidas especiais de proteção.
A ocupação agrícola do país ao Nordeste, Sudeste e Sul é exemplo frisante dessa despreocupação. O abandono das terras cansadas e o contínuo alargamento da fronteira agrícola em busca de terras virgens, também abandonadas a seguir, marcam esse período e, de certa forma, prolongam—se até hoje.
A ocupação do Nordeste, com a destruição do equilíbrio ecológico e a desertificação progressiva, e a devastação do Estado do Rio de Janeiro, parte de São Paulo e Paraná, pelo ciclo do café, mostram claramente as conseqüências ambientais e econômicas dessa atitude.
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A proclamação da República pouco alterou essa situação, que se prolongou por toda a República Velha, com sua mentalidade predominantemente agropastoril e conservadora.
Com a revolução de 1930, a progressiva industrialização do país e o crescimento da população urbana, a necessidade de uma legislação de proteção ambiental se foi fazendo sentir, é retomada. Essa legislação era ditada e possuía nítido enfoque econômico. Procuravam regrar a utilização dos recursos naturais da maneira mais produtiva, segundo o enfoque vigente. O código das águas procurava proteger sua qualidade e regulamentar seu uso, tendo em vista, principalmente, a exploração hidrelétrica. O abastecimento de água potável também era protegido, porém de forma menos prioritária.
A primeira legislação, na qual o enfoque econômico não era prevalente e que procurava proteger bens de valor predominantemente sócio cultural, foi o Decreto—lei nº 25, de 1937, a chamada Lei de Tombamento, protetora da memória histórica e artística nacional, nela incluídos os monumentos naturais e paisagens notáveis, tendo o mérito, de reconhecer, na prática, a função social da propriedade. Reconhecia e dava prioridade ao interesse comum de todos os cidadãos sobre o interesse individual do “proprietário” de um determinado bem significativo para a memória histórica ou artística nacional.
Mesmo o Código Florestal, em sua primeira versão (1934) e também o chamado Novo Código Florestal, de 1965, possuíam nítido enfoque econômico extrativo, ao par de dispositivos conservacionistas e preservacionistas.
Á função social da propriedade, que consagrava a idéia de que os interesses da sociedade deveriam ser atendidos privilegiadamente, influenciou e tornou possível o desenvolvimento legal da teoria dos interesses difusos, pedra angular da moderna legislação de controle ambiental.
De qualquer forma, durante o Estado Novo surgiram leis esparsas de proteção a determinados segmentos ambientais, visando a exploração econômica menos predatória dos recursos naturais e à proteção da saúde pública.
Sob a Constituição de 1946, a legislação seguiu o mesmo rumo,procurando regulamentar a utilização dos recursos naturais de forma economicamente mais eficiente, dando ênfase à livre iniciativa e à propriedade privada, embora mediante certo dirigismo estatal. A política florestal denotava um veio preservacionista com a decretação de Florestas Protetoras, Reservas Florestais e Parques Nacionais.
Com a mudança de regime, em 1964, iniciam—se as mudanças de enfoque mais notáveis no sentido de restrição de uso da propriedade privada. O Estatuto da Terra (Lei nº 4.504, de 02/11/64),
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privilegiava a função social da propriedade, determinando que “a propriedade da terra desempenha integralmente sua função social” quando, ao par de outras condições, “assegura a conservação dos recursos naturais”. Assim, a proteção dos recursos naturais, que, na prática, só seria obrigação do Estado, passa a onerar também os particulares.
Logo a seguir são editados o “Novo Código Florestal” (Lei nº. 4.771, de 15.09.65), a Lei de Proteção da Fauna (Lei nº. 5.197, de 03.01.67) o Código de Pesca (Decreto nº. 221, de 28.02.67), a de acordos e convenções internacionais relativos proteção ambiental. Em 28.02.67, pelo Decreto nº. 289, é criado o Instituto Bras1eiro de Desenvo1vimento Florestal, seguindo—se a dec1aração de várias áreas protegidas segundo a filosofia implantada pelo “Novo” Código Florestal.
A Conferencia das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente, realizada em Estocolmo em 1972, traduz—se como marco notável na mudança de enfoque internacional quanto ao meio ambiente. Pela primeira vez há consenso internacional de que o meio ambiente é um direito de todos, devendo ser protegido em benefício das populações. A ênfase na proteção dos recursos naturais renováveis, de nítido cunho econômico, passou a ser substituída pela noção de que existe estreITÁ interdependência entre a exploração destes recursos com o meio ambiente e a qualidade de vida humana.
No Brasil, a conseqüência imediata dessa Conferência foi a criação da Secretaria Especial do Meio Ambiente, em outubro de 1973 e a edição do Decreto lei nº. 1.413, de 14.08.75, sobre poluição industrial.
A atuação da SEMA resultou na elaboração de mensagem do Poder Executivo, que se transformou, após longa discussão legislativa, na Lei nº. 6.938, promulgada em 31.08.81, que estabeleceu as diretrizes básicas da Política Nacional do Meio Ambiente.
Essa 1egislação apesar dos vários defeitos de técnica legislativa e pontos que beiravam a inconstitucionalidade, foi extremamente inovadora, principalmente pela consagração do princípio da descentra1ização de execução, que acaba de ser ratificado pela Constituição recém—promulgada, assim como seus princípios e diretrizes, afinados com os conceitos mais modernos vigentes a nível internacional.
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3.1.2 — A Política Nacional do Meio Ambiente
Como visto, a Política Nacional do Meio Ambiente foi instituída pela Lei nº. 6938/81, que explicita seus objetivos, instrumentos de ação e órgãos executores.
Essa lei determina que a Política por ela Instituída “tem como objetivo a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando a assegurar, no País, condições de desenvolvimento sócio—econômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana”, impondo às diferentes esferas administrativas a ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo”, pela “racionalização do uso do solo, do subsolo, da água, e do ar” mediante o “planejamento e fiscalização do uso dos, recursos ambientais” inclusive pelo “controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras” exercendo o “acompanhamento do estado da qualidade ambiental” e concedendo “incentivos ao estudo e pesquisas de tecnologias orientadas para o uso racional e proteção dos recursos ambientais”, visando a “proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas” a “proteção de áreas ameaçadas de degradação” e “a recuperação de áreas degradadas”.
Dessa forma, pode ser assim resumida a diretriz básica da Política Nacional do Meio Ambiente: cumpre ao Poder Publico, nos seus diferentes níveis, manter a fiscalização e o controle permanente da utilização dos recursos ambientais, visando a compatibilização do desenvolvimento econômico com a conservação ambiental, devendo considerar o meio ambiente como patrimônio público a serviço do melhor uso coletivo, cumprindo aos empreendedores, públicos ou privados, exercer suas atividades em consonância com as normas de controle ambiental.
Esse postulado foi amplamente respaldado e confirmado pelo art. 225 da Constituição:

“Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo—se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê—lo e preservá—lo para as presentes e futuras gerações”.
Dessa forma, havendo a Lei Maior endossando a filosofia contida na Lei nº. 6938/81, implicitamente respaldou e acolheu os instrumentos de ação e órgãos executivos, balizando sua linha de procedimentos.
Uma das características mais notáveis dessa lei, de 1981, é, ao contrário da tendência eminentemente centralizadora vigente á época, seu espírito descentralizador, deixando ao encargo dos Estados sua execução e fiscalização, reservando à União, nesses campos, o papel meramente supletivo e de edição de normas gerais.
Outra característica remarcável dessa legislação, também 
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surpreendente tendo—se em vista o quadro político—administrativo então vigente, era a preocupação em garantir a participação da população, tanto na formulação das diretrizes, como na própria 
execução da Política. Essa peculiaridade foi endossada e fortalecida na Carta Constitucional, como se verifica na própria redação do citado art. 225, que reparte o dever de preservar e defender a higidez ambiental entre o Poder Público e a coletividade.
Ao contrário da Constituição anterior que, apesar de não se referir expressamente a meio ambiente, determinava ser privativa da União a competência para legislar sobre recursos minerais, floresta, caça, pesca, águas e energia, a atual considera como da competência da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas, assim como preservar as florestas, a fauna e a flora. Para tanto, determina ser concorrente a competência para legislar sobre produção e consumo, florestas, caça e pesca, fauna, flora, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção ao meio ambiente e controle da po1uição; bem como proteção ao patrimônio histórico, cultural, turístico e paisagístico. De outra parte, também inova, permitindo aos Estados que legislem sobre os procedimentos em matéria processual (antes privilégio exclusivo da União), inclusive em matéria relativa à responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor e a bens e direitos de valor artístico, histórico, turístico e paisagístico.
É importante salientar que a própria Carta dispõe, no âmbito da legislação corrente, a competência da União limitada ao estabelecimento de regras gerais, o que não exclui a competência suplementar dos Estados, mas lhes garante a competência legislativa plena na ausência das normas gerais federais.
Vale notar que, mesmo reservando à União a competência de legislar sobre jazidas, minas e outros recursos minerais, é permitido aos Estados registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direito de pesquisa e exp1oraço de recursos hídricos e minerais em seus territórios, assim como impor àquele que explorar recursos minerais a obrigação de recuperar o meio ambiente degradado por sua atividade, de acordo com a solução técnica exigida pelo órgão público competente de controle ambiental estadual.
Portanto, nota—se que a filosofia da Política Nacional do Meio Ambiente está conforme com os novos ditames constitucionais. A carta, inclusive, consagra expressamente um de seus instrumentos: o estudo de avaliação de impacto ambiental e, implicitamente, fortaleceu o sistema de licenciamento de atividades poluidoras (art. 225, 1º, IV).

Entretanto, apesar da importância das regras e diretrizes constantes da Lei nº. 6.938 e em sua regulamentação específica, as regras de proteção e controle ambiental não se limitam a elas, pois, sendo o problema ambiental preocupação relativamente recente da legislação, principalmente em sua moderna visão
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integracionista, persistem como válidos os diplomas legais espargos que visam a proteção ou regramento de exploração deste ou daquele recurso ambiental.
Essa legislação se constitui não só de leis e decretos, mas também de portarias e resoluções emanadas pelas agências encarregadas da proteção desses recursos, como a SUDEPE e o IBDF, por exemplo. Mesmo a extinção dessas autarquias e a transferência de suas atribuições para o novo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis, não revogou essa legislação. De outra parte, existem outros órgãos e entidades, principalmente no âmbito federal, mas também no estadual, como, por exemplo, o Conselho Nacional de Turismo, o DNAEE e o Ministério da Saúde (federais) e os institutos estaduais de florestas, cujas determinações têm reflexos na área ambiental.
Por essa razão, tendo em vista a diversidade de agentes necessários á boa execução da Política Nacional do Meio Ambiente, a Lei nº. 6938 previu urna situação sistêmica, abrangendo os organismos federais, estaduais e municipais intervenientes na questão. O Sistema Nacional do Meio Ambiente, SISNAMA, tem como objetivo harmonizar as ações de seus integrantes, antes dispersas e, não raro, conflitantes. 
3.1.3 - A Legislação Complementar
Como visto, ao par das medidas previstas na Lei nº. 6.938 e em sua regulamentação específica, inclusive Resoluções do CONAMA, existem várias normas em plena vigência, que devem ser observadas na análise de qualquer empreendimento, como a seguir é exemplificado.
3.1.3.1 — Flora e Fauna
A proteção da flora e fauna terrestre estão sob a égide do Código Florestal (Lei nº. 4.771/65) e Lei de Proteção á Fauna (Lei nº. 5.197/67); a aquática é protegida, principalmente, pelo Decreto nº 221/67 e modificações posteriores, especialmente a Lei nº. 6.276/75. 
O Código Florestal dispõe, em seu art. 1º:

“As florestas existentes no território nacional e as demais formas de vegetação, reconhecidas de utilidades ás terras que revestem, são bens de interesse comum a todos os habitantes do País, exercendo—se o direito de propriedade com as limitações que a legislação em geral e especialmente esta lei estabelecem”.
Já em seu art. 2º, Código lista as florestas e demais formas de vegetação consideradas de preservação permanente, dentre as quais se encontram as situadas ao longo dos rios e cursos d´água e ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios d’água, naturais
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Ou artificiais. Além da vegetação enumerada neste art. 2º, o art. 3º permite que o Poder Público declare outras também de preservação permanente. Dessa forma, os Estados e Municípios possuem delegação da lei federal para declarar a vegetação de seu interesse como protegida.
Vale assinalar que na vigência da Constituição anterior, quando determinava ser privativo da União editar legislação sobre florestas, havia quem sustentasse que essas disposições estariam derrogadas, estando essa competência subtraída dos Estados e Municípios.
A promulgação da atual Constituição afastou qualquer dúvida quanto à competência estadual de legislar validamente sobre a matéria. Em questões ambientais, sempre que a legislação se referir a “Poder Público”, é de se interpretar que ela quer abranger qualquer das esferas de poder, tendo essa interpretação apoio constitucional expresso. 
A proteção da fauna silvestre e agrícola são objetos de várias portarias do IBDF e da SUDEPE, que devem ser levadas em conta no planejamento de qualquer empreendimento modificador do meio ambiente.
Á título de exemplo, pode—se lembrar a Portaria IBDF nº. 3.481/DN, de 31.05.75, que estabeleceu a Lista Oficial das Espécies Animais Ameaçadas de Extinção da Fauna Indígena, cuja proteção total é determinada pela Convenção para Proteção da Flora, da Fauna e das Belezas Cênicas Naturais dos Países da América, aprovada pelo Decreto Legislativo nº. 3/48 e promulgada pelo Decreto nº. 58.054, de 23.03.66.
Ainda para exemplificar, tem—se a Portaria SUDEPE nº. 001, de 04.01.77, que regulamenta a obrigatoriedade de adoção de medidas de proteção á à fauna aquática na construção de barragens que alterem os cursos d’água.
3.1.3.2 - Águas

A Constituição reserva como bens da união os lagos, rios e quaisquer correntes d’água em terrenos de seu domínio, ou que banhem mais de um Estado, sirvam de limites com outros países, ou se estendam a território estrangeiro ou dele provenham, bem como os terrenos marginais e as praias fluviais. As demais coleções hídricas são consideradas como bens estaduais, ressalvando—se, entretanto, como pertencentes à União “os potenciais de energia hidráulica”. Assim, ainda que localizados em águas estaduais, esses trechos de potencial para geração de energia hidrelétrica constituem—se em bens da União.
Dessa maneira, o Departamento Nacional de águas e Energia Elétrica—DNAEE, cujo Regimento Interno, aprovado pela Portaria nº.234, de 17.02.77 do Ministério de Minas e Energia, define como sendo “o órgão Central de Direção Superior responsável pelo 
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“Planejamento, coordenação e execução dos estudos hidrológicos em todo o território nacional, pela supervisão, fiscalização e controle das águas que alterem o seu regime bem como pela supervisão, fiscalização e controle dos serviços de eletricidade”, sendo o principal responsável pelo ordenamento da utilização dos recursos hídricos brasileiros.
Portanto, as diretivas emanadas do DNAEE devem ser consideradas, de certa forma, como legislação complementar da Política Nacional do Meio Ambiente, pois do ponto de vista da legislação ambiental, essas diretivas devem se conformar com as normas baixadas pelo CONAMA, a quem compete, expressamente, na forma do disposto no Inciso VII do art. 8º da Lei nº. 6.938/81, “estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao controle e à manutenção da qualidade do meio ambiente com vista ao uso racional dos recursos ambientais, principalmente os hídricos”.
Os Estados, principais executores da Política Nacional do Meio Ambiente e tendo a competência constitucional de “registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração dos recursos hídricos” podem estabelecer regras complementares ou suplementares às federais, para proteção da qualidade ambiental, no que se refere à exploração dos recursos hídricos.

3.1.33. - Patrimônio Natural e Memória Histórica e Artística 
Na forma do inciso III do art. 23 da Constituição, cabe às três esferas de governo “proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos”.
Na esfera federal, essa proteção se faz por meio de “tombamento” instituído pelo Decreto—lei nº. 25, de 30.11.37, encargo da Secretaria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional—SPHAN, que deve ser consultada quanto às medidas de proteção a serem adotado por empreendimentos em cuja área de influência seja encontrado um sítio especialmente protegido. 
3.1.3.4 — Áreas de Interesse Turístico
A Lei nº. 6512, de 20.12.77, cria, com a finalidade de proteção, as áreas Especiais e os Locais de Interesse Turístico, que podem ser declarados pelas três esferas de governo. Essa lei foi regulamentada pelo Decreto nº. 86.176, de 07.81.
Apesar de pouco utilizada, essa legislação está em plena vigência e poderá ser de utilidade como coadjutora de medidas mitigadoras de impactos ambientais negativos de empreendimentos de grande porte que tenham em sua área de inf1uênca sítios de aproveitamento turístico. 
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3.1.3.5 - A Legislação Estadual
Como visto, após a promulgação da Constituição, toda a matéria ambiental passou a ser da competência legislativa estadual, obedecidas as regras gerais formuladas pela União.
Dessa forma, é de se prever que os Estados, a par da elaboração E promulgação de suas novas Constituições, devam levar a efeito uma completa reformulação de suas legislações ambientais.
Atualmente, com a amplitude de ação que lhes foi outorgada pela Constituição Federal neste campo, os Estados tem condições de não só se utilizar das figuras protetoras do meio ambiente constantes da legislação federal, como de estabelecer outras adequadas aos seus interesses peculiares.
O fato da Constituição Federal haver dedicado um de seus capítulos ao meio ambiente, vem condicionando as Assembléias Constituintes Estaduais a seguirem esse exemplo.

Atualmente, o Rio Grande do Sul é um dos poucos Estados que tem em sua Carta Constitucional manifesta preocupação com o assunto:
“Art. 180 — O Estado desenvolverá política permanente de preservação ao Meio Ambiente, das reservas florestais e da beleza paisagística de combate à erosão e à poluição em suas várias formas, de ordenação do solo urbano e rural:
I — defendendo seu patrimônio de recursos naturais;
II — protegendo o seu patrimônio cultural representado principalmente pelas cidades, locais e monumentos históricos;
III — criando os requisitos básicos de saneamento e controle biológico;
IV — combatendo toda a ação poluidora do solo, do ar e da água;
V — controlando a poluição industrial em áreas críticas, em regiões de concentração populacional, nas águas fluviais e no mar litorâneo;
VI — exercendo proteção ecológica especial nas áreas de implantação de novos projetos industriais; 
VII — preservando áreas naturais de ecossistemas;
VIII — divulgando informações básicas sobre agentes poluidores para conhecimento do povo em geral;
IX — incentivando e amparando movimentos comunitários e associações de caráter científico e cultural com finalidades ecológicas. 
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Parágrafo único — Para consecução destas medidas, o Estado harmonizará todos os seus planos de desenvolvimento econômico- social e de amparo à modernização e à inovação tecnológica com a política de preservação do meio ambiente.
Como se vê, apesar de ser um texto avançado para a época de sua promulgação pela Emenda Constitucional nº. 11, de 15.08.80, mesmo assim, deverá sofrer modificações, não só para adaptação ao texto constitucional federal, como para abrir novos conceitos desenvolvidos no próprio Estado na prática do exercício do controle ambiental.
Da mesma forma, com toda a certeza, procederão também os demais Estados, devendo reformular suas respectivas legislações.
3.2 — Aspectos Institucionais
A Política Nacional do Meio Ambiente, com o amparo da Constituição, incumbiu aos Estados a sua execução e fiscalização. Ao mesmo tempo, fixou os principais instrumentos mediante os quais ela deveria ser executada.
O principal instrumento executivo, sem dúvida, tendo—se em vista que o maior objetivo da PNMA é a “compatibilização do desenvolvimento econômico—social com a preservação da qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico”, é o “licenciamento ambiental”.

Determina o art. 10 da Lei n 6.938/81

“A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais considerados efetiva ou potencialmente poluidores, bem como os capazes de, sob qualquer forma, causar a degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento por órgão estadual competente, integrante do SISNAMA, sem prejuízo de outras licenças exigíveis”.
É evidente que, se a PNMA preconiza a “racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar”, será pelo exame prévio dos planos e projetos das atividades a se implantarem que o órgão controlador poderá verificar a maneira como se pretende utilizar os recursos ambientais e, mediante exigências formuladas, na própria licença, impedir o uso predatório desses recursos, minimizando ao máximo os impactos negativos do empreendimento.
A PNNA, de execução descentralizada, previu a interveniência de vários órgãos e entidades federais, estaduais e até municipais, que passaram a constituir o SISNAMA — Sistema Nacional do Meio Ambiente.
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3.2.1 — O SISNAMA 
Dispõe a Lei nº. 6.938/81, em seu art. 6º:
“Os órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, bem como as fundações instituídas pelo Poder Público, responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade ambiental, constituirão o Sistema Nacional do Meio Ambiente — SISNAMA, assim estruturado: 
I — órgão Superior: o Conselho Nacional do Meio Ambiente — CONAMA, com a função de assistir o Presidente da República na formulação de diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente; 
II — órgão Central: A Secretaria Especial de Meio Ambiente — SEMA, do Ministério do Interior, à qual, cabe promover, disciplinar e avaliar a implementação da Política Nacional do Meio Ambiente;
III — órgãos Setoriais: os órgãos ou entidades integrantes da Administração Pública Federal, direta ou indireta, bem como as fundações instituídas pelo Poder Público, cujas atividades estejam, total ou parcialmente, associadas à preservação da qualidade ambiental ou ao disciplinamento do uso de recursos ambientais;
IV — órgãos Seccionais: os órgãos ou entidades estaduais responsáveis pela execução de programas e projetos e de controle e fiscalização das atividades suscetíveis de degradarem a qualidade ambiental;
V — órgãos Locais: os órgãos ou entidades municipais responsáveis pelo controle e fiscalização dessas atividades nas suas respectivas áreas de jurisdição.”
A recente extinção da SEMA, com a incorporação de suas funções institucionais pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis, tornou inoperacional, até que sobrevenha nova regulamentação, a cúpula do SISNANA.
A SEMA, nesse Sistema, exercia múltipla atuação: como Secretaria Executiva do CONAMA, com seu suporte técnico, administrativo e logístico, além de ser incumbida da articulação operacional dos integrantes do SISNAMA.
Entretanto, como os órgãos executivos são de nível estadual, mesmo com a “pane” institucional verificada, o controle ambiental a ser exercido de maneira praticamente normal, sem solução de continuidade. Esse fato demonstra a solidez do sistema e o acerto de sua concepção.
3.2.2 — O Licenciamento Ambiental
O licenciamento ambiental foi instituído em nível nacional pelo 
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art. 10 da Lei nº 6.938/81, conforme consta no início deste capítulo e a sua combinação com o art. 9, que define os instrumentos da PNMA, é suficiente para se concluir que a legislação dá ênfase à ação preventiva no controle ambiental, privilegiando o exame prévio dos planos e projetos para verificar se a atividade estará conforme com os padrões de qualidade ambiental estabelecidos para o local em que se pretende a sua insta1ação, com o zoneamento ambiental. A avaliação de lmpacto ambiental constitui a principal ferramenta do licenciamento, permitindo ao órgão licenciador conhecer em profundidade as conseqüências para o meio ambiente com sua instalação e operação, diminuindo os seus impactos negativos e potencializando os positivos.
Segundo o Decreto nº 88.351/93, são três as licenças a serem obtidas para que qualquer atividade modificadora do meio ambiente possa se instalar e operar:
— Licença Prévia (LP): deve ser requerida na fase preliminar do planejamento da atividade; ao expedi—la, o órgão licenciador discriminará os requisitos básicos a serem atendidos pelo empreendedor nas fases de localização, instalação, e operação do empreendimento;
 — Licença de Instalação (LI): deve ser so1icITÁda antes de se iniciar a implantação do empreendimento; seu requerimento deve ser instruído com a apresentação do projeto de engenharia correspondente, com o grau de detalhamento do projeto  necessário para que o órgão licenciador tenha condições de avaliá—lo do ponto de vista do controle ambiental;
— Licença de Operação (LO): deve ser pedida antes do início efetivo das operações, competindo ao órgão licenciador verificar a compatibilidade das instalações executadas com o projeto aprovado e a eficiência das medidas mitigadoras dos impactos ambientais negativos; de seu corpo constarão as restrições eventualmente necessárias às diversas situações de operação.
A licença ambiental é insubstituível e imprescindível para a instalação e operação de qualquer atividade real ou potencialmente poluidora, sem prejuízo de outras licenças legalmente exigíveis, expedidas por outros órgãos federais, estaduais ou municipais. Essa característica, muITÁs vezes, não é percebida, mas é intrínseca ao espírito do licenciamento ambiental, presumindo um relacionamento biunívoco Estado/administrado. A expedição da licença representa a formalização de um compromisso firmado entre o empreendedor e o Poder Público. De um lado, o responsável pelo empreendimento se compromete a implantar e operar a sua atividade segundo as condicionantes constantes da licença; de outro, o órgão 1icenciador afiança que, durante o prazo de vigência da licença, desde que obedecidas as condições nela expressas, nenhuma outra exigência de controle ambiental será imposta ao licenciado. 
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No caso de empreendimentos cuja área de influência se estenda por mais de um Estado, deverá ele ser licenciado em cada um deles.
Sobre a questão, dispõe expressamente a Resolução CONAMA nº. 006/87:
“Art. 2º — Caso o empreendimento necessite ser licenciado por mais de um Estado, pela abrangência de sua área de influência, os órgãos estaduais deverão manter entendimento prévio no sentido de, na medida do possível, uniformizar as exigências.
“Parágrafo único — A SEMA supervisionará os entendimentos previstos neste artigo.”
Apesar do entendimento prévio previsto na Resolução, parece claro que o tramite do processo de licenciamento se dará, em cada um dos Estados, segundo sua legislação particular, sendo as licenças expedidas, ou negadas, na forma prescrita por essa legislação.
Dessa forma, as exigências mencionadas no artigo anteriormente transcrito referem—se àquelas inerentes às instruções para a elaboração dos estudos de impacto ambiental, mais que às formalidades burocráticas do licenciamento.
A citada Resolução CONAMA nº. 006/87, de outra parte, serve como baliza do licenciamento de obras de grande porte, principalmente as voltadas para a geração e transmissão de energia, indicando a época que cada uma das licenças deve ser requerida, consoante o andamento do empreendimento e dos estudos de impacto ambiental.
3.2.3 — O Estudo de Impacto Ambiental e o Relatório de Impacto
        Ambiental
O estudo de impacto ambiental é o tópico mais importante para o licenciamento ambiental. É de sua análise que o órgão licenciador verificará, não só a conveniência de licenciar ou não determinado empreendimento, como também lhe dará condições técnicas para formular as condicionantes e exigências necessárias à imp1antação e operação do empreendimento sob licença.
Essa ferramenta ganhou tamanha importância, que a própria Constituição o menciona, de maneira expressa, no inciso IV, § 1º do art. 225:
IV — Exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade”.
A palavra impacto, na linguagem corrente, tem uma conotação negativa, lembrando choque, batida, alguma coisa introduzida à força com prejuízo para o receptor. Já no “jargão ambientalista”, impacto pode ser traduzido quase que por influência, que pode ser negativa ou positiva.
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Significa que um determinado empreendimento trará alteração ao meio ambiente existente antes de sua implantação. Os empreendimentos em geral, principalmente os de maior porte, introduzem modificações ambientais que podem vir em benefício ou detrimento da qualidade de vida da população. Na maior parte dos casos, impactos de ambas as espécies são causados por um mesmo empreendimento. Cabe ao órgão licenciador analisar essas modificações e suas conseqüências, verificando, à luz da política ambiental, a conveniência ou não de sua instalação e operação; expedindo ou não a competente licença, que exigirá, em suas condicionantes, cuidados para minorar as conseqüências indesejáveis.
O estudo de impacto ambiental, embora venha sendo encarado como novidade pela legislação brasileira (a primeira referência expressa constante da legislação federal é feita pela Lei nº. 6.803, de 02.07.80, art. 10, §3º — sendo exigida a realização de estudo de impacto ambiental para o estabelecimento de Zonas de Uso estritamente Industrial — ZEI — destinadas a receber pólos carboquímicos, petroquímicos e cloroquímicos ou instalações nucleares) na verdade, é inerente ao próprio sistema de licenciamento, tal como concebido.
Qualquer decisão de permitir ou não a instalação e operação de uma determinada atividade é sempre precedida de uma análise das conseqüências ambientais do licenciamento.
Nos casos mais simples, quando o órgão licenciador tem pleno conhecimento das características, tanto do empreendimento, como do local onde se propõe sua instalação, essa análise é simples, quase automática. Em um exame rápido, o analista tem condições de formular um juízo de valor quanto às repercussões ambientais do empreendimento, podendo, desde logo, saber quais as providências que deverá exigir para anular ou diminuir os efeitos negativos, tornando—os suportáveis do ponto de vista ambiental.
Nos casos em que o real impacto do empreendimento e a reação do meio não sejam bem conhecidos, a situação é outra. Há necessidade de se realizar estudos mais profundos para responder a essas questões.
Os órgãos de meio ambiente não têm condições de manter uma equipe permanente para analisar os impactos ambientais dos empreendimentos mais sofisticados, cujo licenciamento é esporádico. Sua equipe é dimensionada para atender à análise dos empreendimentos mais comuns. Proceder de forma diferente, superdimensionando suas equipes, seria inviável financeiramente e, socialmente, injusto. A equipe ociosa seria mantida à custa de todos os contribuintes, quando o lucro do empreendimento, é óbvio, pertenceria apenas aos empreendedores.
Consciente desse fato, o legislador determinou que as despesas decorrentes dos estudos de impacto ambiental e do respectivo RIMA corressem por conta do proponente do projeto.
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De outra parte, é óbvio que toda decisão de licenciar ou não um determinado projeto é de natureza política. Transcende o ponto de vista exclusivamente técnico. A informação e análise técnica é apenas um dos componentes dessa decisão, embora, geralmente, o mais importante. Outro componente importante é a opinião pública, principalmente na área de influência do projeto e, para tanto, foi Instituído o Relatório de Impacto Ambiental — RIMA, pelo Decreto nº. 001/83, regulamentado pela Resolução CONAMA nº. 001/86 e da Resolução CONAMA nº. 006/87, que trata especificamente do licenciamento de hidrelétricas, termelétricas e linhas de transmissão de energia.
O parágrafo único do art. 10 da Resolução CONAMA nº. 006/87 define claramente seu alcance e conteúdo:
“Art. 10 — O RIMA deverá, ser acessível ao público, na forma do artigo 11 da Resolução CONAMA nº.001/86.
Parágrafo único— O RIMA, destinado especificamente ao esclarecimento público das vantagens e conseqüências ambientais do empreendimento, deverá ser elaborado de forma a alcançar efetivamente este objetivo, atendido o disposto no parágrafo único do artigo 9º da Resolução CONAMA nº. 001/86.”
Para melhor compreensão, vale transcrever os dispositivos citados da Resolução CONAMA nº. 001/86:
“Art. 11 — Respeitado o sigilo industrial, assim solicitado pelo interessado, o RIMA será acessível ao público. Suas cópias permanecerão à disposição dos interessados nos centros de documentação ou bibliotecas da SENA e do órgão estadual de controle ambiental correspondente, inclusive durante o período de análise técnica.
§ 1º — Os órgãos públicos que manifestarem interesse ou tiverem relação direta com o projeto, receberão cópia do RIMA, para conhecimento e manifestação.
§ 2º — Ao determinar a execução do estudo de impacto ambiental e apresentação do RIMA, o órgão estadual competente ou a SEMA, ou quando couber, o município, determinará o prazo para recebimento dos comentários a serem feitos pelos órgãos públicos e demais interessados e, sempre que julgar necessário, promoverá a realização de audiência pública para informações sobre o projeto e seus impactos ambientais e discussão do RIMA.
Art. 9º — O relatório de impacto ambiental — RIMA — refletirá as conclusões do estudo de impacto ambiental...
Parágrafo único — O RIMA será apresentado de forma objetiva e adequada à sua compreensão. As informações devem ser 
traduzidas em linguagem acessível, ilustradas por mapas, quadros, gráficos e demais técnicas de comunicação visua1, de modo que se possam entender as vantagens e desvantagens do projeto, bem como todas as conseqüências ambientais de sua implementação.
Como se vê a legislação faz clara distinção entre os estudos de
3.15

impacto ambiental e o RIMA. Nitidamente, os estudos destinam—se a dar apoio técnico aos analistas do órgão licenciador. Podem ser constituídos de vários relatórios técnicos destinados a esclarecer inúmeros aspectos do projeto e sua repercussão sobre o meio ambiente, inclusive no que se refere à saúde, à segurança, ao bem estar da população, às atividades econômicas, à biota, à qualidade dos recursos ambientais e às condições estéticas e sanitárias do meio ambiente na zona de influência do empreendimento. Além da apresentação de aspectos gerais relevantes, destina—se a responder às questões específicas determinadas nas instruções ministradas pelo órgão licenciador em cada caso.
O RIMA é constituído de apenas um relatório, vazado em linguagem comum, de fácil compreensão pelo público leigo, ilustrado por todos os recursos gráficos (e até audio—visuais, se for o caso) necessários ao seu perfeito entendimento pela opinião pública. O RIMA, resumindo as conclusões dos estudos de impacto ambiental, deve retratar, de maneira clara e objetiva, o empreendimento como um todo e suas repercussões sobre o meio ambiente e a qualidade de vida dos habitantes em sua zona de influência.
Outra distinção importante é que os relatórios constituintes dos estudos de impacto ambiental sejam reservados à análise dos técnicos do órgão licenciador, enquanto que o RIMA é especificamente destinado à publicação. A análise do RIMA pelos técnicos do órgão licenciador visa apenas verificar se as informações dele constantes estão em consonância com a realidade e os dados técnicos dos estudos apresentados e se suas conclusões e recomendações são consistentes.
Tanto os estudos como o RIMA, obrigatoriamente, deverão ser elaborados por uma equipe multidisciplinar independente do proponente do projeto, a qual será responsável, cada um em sua especialidade, pelos dados e conclusões apresentados. É evidente que, destinando—se a públicos diferentes, a apresentação de um e de outro e mesmo sua elaboração, poderão ficar ao encargo de equipes diferentes. Entretanto, como o RIMA deve traduzir as conclusões dos relatórios técnicos, a equipe que elaborou os estudos de impacto ambiental é responsável pela revisão técnica do RIMA, não abdicando de sua responsabilidade.
Na forma da legislação ambiental, todo o processo de licenciamento deve ser público. Exige o Decreto nº 88.351/83 que os pedidos de licenciamento, em qualquer de suas modalidades, sua renovação e a respectiva licença sejam objeto de publicação resumida, paga pelo interessado, para permitir a participação popular no processo e permitindo a manifestação e esclarecimento dos que se sentirem lesados pela instalação e operação de qualquer empreendimento.
Assim, os documentos referentes aos estudos de impacto ambiental, apesar de destinados ao exame e esclarecimento dos analistas do órgão licenciador, não podem ser sigilosos. Ainda que não publicados, passam a integrar o acervo técnico do órgão licenciador, sendo acessíveis às pessoas físicas ou jurídicas que comprovem legítimo interesse, resguardado o sigilo industrial.
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O RIMA, que por sua própria natureza destina—se ao conhecimento público, deve ser cercado da mais ampla publicidade, permanecendo cópias em locais de fácil acesso ao público interessado. É prevista também sua discussão nas chamadas audiências públicas, cujos resultados serão levados na devida conta quando da decisão final do processo de licenciamento.
Também aqui, como em todo processo de licenciamento, compete à União traçar as regras gerais. Aos Estados, segundo sua organização administrativa, peculiaridades e política ambiental estabelecida, cabe regulamentar o processo, estabelecendo inclusive os trâmites burocráticos a serem observados tanto pelo órgão licenciador, como pelos responsáveis pelos empreendimentos e pelo público interessado.
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4. Planos e Programas Governamentais 
A região objeto da implantação da Usina Hidrelétrica de Itá compreende, à exceção de Concórdia, municípios de pequeno porte e dinamismo econômico pouco expressivo. Em todos os municípios atingidos ocorre o predomínio da população rural sobre a urbana e também das atividades agropecuárias sobre as demais, sendo que em Concórdia existe parque industrial resultante das agroindústrias derivadas da suinocultura e avicultura. 
Em face da predominância de pequenos municípios na área de influência da UHE Itá, aliada à concentração de população rural e ao pequeno dinamismo apresentado pelos mesmos, a região por si só não apresenta grande demanda de planos governamentais de porte e destaque. Dessa forma, os planos identificados caracterizam—se como de pequeno a médio porte, destinando—se, principalmente, à formação e/ou recuperação da infra—estrutura básica que serve os municípios e ao apoio e fomento às atividades agropecuárias.

Os investimentos identificados, quando comparados ao empreendimento hidrelétrico em questão, caracterizam—se por não serem geradores de confronto com o mesmo.
4.1. Investimentos para a Região

Os investimentos previstos e em andamento para os municípios atingidos pela UHE Itá, seja no Rio Grande do Sul como em Santa Catarina, são apresentados num quadro geral que relaciona os setores objeto de investimento, os municípios beneficiários e os principais órgãos públicos intervenientes (Tabela 4.1.1.).
Os investimentos relacionados não conflitám com o empreendimento da UHE Itá e, de um modo geral, são orientados por programas de ampliação e manutenção das redes de infra—estrutura e dos equipamentos destinados à prestação de serviços públicos. Os recursos desses programas são utilizados pelos Governos Estaduais na execução das obras ou transferidos para que as Prefeituras Municipais as executem. Além destes, estão incluídas, como investimentos, as atividades de prestação de assistência e apoio à administração pública municipal, ao setor agropecuário e aos segmentos sociais carentes.
4.2.. Perspectivas e Interferências com o Empreendimento
A maior parte dos investimentos de vulto na região dá—se justamente em decorrência da construção da UHE Itá. Esses 
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TABELA 4.1.1
U.H.E. ITÁ – ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL

SETOR COM INVESTIMENTO PÚBLICO EM ANDAMENTO E PREVISTO (1)

NA AREA DE INFLUÊNCIA DA UHE – ITÁ/ÓRGÃOS INTERVENIENTES

	
	SANTA CATARINA (2)
	RIO GRANDE DO SUL (3)

	
	ITÁ
	CONCORDIA
	PIRATUBA
	IPIRA
	PERITIBA
	ARATIBA
	MARIANO MORO
	SEVERIANO

DE ALMEIDA
	MARCELINO

RAMOS

	HABITÁÇÃO
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	PREF. MUNICIPAL
	-
	-

	SANEAMENTO

URBANO/RURAL
	-
	PREF. MUNICIPAL

SEC. DES.URBANO

FATMA/CASAN

SEC. AGRICULTURA
	PREF.MUNICIPAL

ACARESC

SEC.SAÚDE
	-
	PREF. MUNICIPAL

CASAN
	PREF. MUNICIPAL

SEC. OBRAS

SEC. SAÚDE M. AMB.

SEC.COORD.PLAN
	SEC.SAÚDE M.AMB.
	SEC.COORD.PLAN
	SEC.COORD.PLAN.

	SISTEMA VIARIO E TRANSPORTES
	SEC.NEG.OESTE
	PREF.MUNICIPAL

DER
	SEC.TRANSPORTES

DER

DETER
	DER
	DER
	SEC.COORD.PLAN.
	SEC.COORD.
PLAN.

DAER

CINTEA
	SEC.COORD.PLANDAER
	DAER

	ILUMIN.PÚBLICAELETRIFICAÇÃO

URBANA/RURAL
	CELESC
	CELESC
	CELESC
	-
	CELESC
	SEC.COORD.PLAN

CEEE
	SEC.COORD.
PLAN.
	SEC.COORD.PLAN

CEEE
	CEEE

	TELEFONIA

URBANA/RURAL
	-
	-
	-
	-
	TELESC
	CRT
	-
	-
	-

	EDUCAÇÃO
	SEC.EDUCAÇÃO

FCEE
	SEC.EDUCAÇÃO
	SEC.EDUCAÇÃO

FCEE
	SEC.EDUCAÇÃO

FCEE
	SEC.EDUCAÇÃ
	PREF.MUNICIPAL

SEC.EDUCAÇÃO

MIN.EDUCAÇÃO
	SEC. EDUCAÇÃO
	-
	-

	SAÚDE
	SEC. SAÚDE
	SEC. SAÚDE
	SEC. SAÚDE
	SEC. SAÚDE
	SEC. SAÚDE
	-
	PREF.MUNICIPAL

BANCO BRASIL
	SEC.SAÚDE M.AMB.
	SEC.SAÚDE M.AMB.

	CULTURA E 

ESPORTES
	SEC.CULTURA E ESPORTES
	SE.EDUCAÇÃO

SEC.CULTURA E ESPORTES

FCC
	SEC.CULTURA E ESPORTES
	SEC.CULTURA E ESPORTES
	-
	-
	-
	-
	-

	ASSIST. TÉCNICA

E EXTENSÃO

RURAL
	SEC.AGRICULTURA

ACARESC

EMATER
	SEC.AGRICULTURA

ACARESC

EMATER
	SEC.AGRICULTURA

ACARESC

EMATER
	SEC.AGRICULTURA

ACARESC

EMATER
	SEC.AGRICULTURA

ACARESC

EMATER
	-
	-
	-
	-

	ASSISTÊNCIA

SOCIAL
	SEC.TRABALHO
	SEC.TRABALHO
	SEC.TRABALHO
	SEC.TRABALHO
	-
	-
	-
	PREF.MUNICIPAL

L.B.A.
	-

	SEGURANÇA

PÚBLICA
	SEC.SEGURANÇA

PÚBLICA
	SEC.SEGURANÇA

PÚBLICA
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	PREF.MUNICIPAL

SEC.SEGURANÇA

PÚBLICA

	ADMINISTRAÇÃO

MUNICIPAL
	-
	-
	-
	AMAUC
	-
	PREF.MUNICIPAL

SEC.DE INTERIOR
	-
	-
	-


FONTE: PREFEITURAS MUNICIPAIS
        SECRETARIA DE COORDENAÇÃO GERAL E PLANEJAMENTO – SEPLAN – SC.

     SECRETARIA DE COORDENAÇÃO E PLANEJAMENTO – SCP/RS
(1)EXCETO OBRAS/INVESTIMENTOS DESENCADEADOS PELO EMPREENDIMENTO DA UHE – ITÁ
(2)INCLUI PROGRAMAS DE TRABALHO PARA 89 COM RECURSOS AINDA NÃO ASSEGURADOS

(3)INCLUI LISTAGEM OBTIDA JUNTO AO SAFFI-SCP/RS REFERENTE A PROGRAMAS EM ANDAMENTO EM 88: ATE 17/02 A PREVISÃO PARA 89 NÃO ESTAVA CONCLUÍDA
investimentos são mobilizados a partir de convênios celebrados entre a ELETROSUL e os órgãos estaduais e federais (DNER, RFFSA, DER, DAER, etc.), ligados principalmente à infra—estrutura (ver capítulo 2).

Esses convênios originam obras cujo objetivo é o de criar condições de apoio à execução do empreendimento e de recompor as ligações viárias, elétricas e telefônicas a serem interrompidas com a formação do lago, num primeiro momento.
Paralelamente, estão sendo efetuadas gestões para a recomposição dos demais setores e atividades sujeitas à Interferência da UHE Itá, além da efetivação de programas complementares de fomento ás atividades produtivas e de apoio aos municípios atingidos, entre outros, objetivando a internalização de benefícios na região.
Nesse sentido foi firmado um convênio entre o Governo do Estado de Santa Catarina e a ELETROSUL, visando o estabelecimento de cooperação técnica em um Programa de Desenvolvimento Regional.
Da mesma forma, estão sendo feitas gestões junto ao Governo do Estado do Rio Grande do Sul para obtenção de cooperação semelhante.
Em ambos os casos, o objetivo é viabilização do empreendimento da UHE Itá e de seus programas de recomposição e melhoria dos setores afetados, em compatibilidade com a ação dos Governos Estaduais na região.

Essa compatibilização implica em envolver e potencializar os Planos e Programas Governamentais existentes, enfatizando e/ou redirecionando sua aplicação para a região de interesse. Esses planos e programas governamentais existentes a nível federal e estadual, considerados concorrentes com o empreendimento da UHE—Itá e seus relativos setores/âmbitos de interesse, são apresentados a seguir (Tabela 4.2.1.).
O elenco apresentado tem um caráter preliminar em função da conjuntura atual dos governos estaduais e federais estarem passando por grandes transformações que interferem na disponibilidade de recursos e mesmo na definição de atribuições e competências. Em vista disso, prioridades estão sendo revistas e os programas referidos poderão estar sofrendo alterações.
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TABELA 4.2.1
U.H.E. ITÁ – ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL

PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS DE INTERESSE PARA APLICAÇÃO/POTENCIALIZAÇÃO NA ÁREA DE INFLUÊNCIA DA UHE – ITÁ
ÂMBITO: FOMENTO AO SETOR AGORPECUARIO

	IDENTIFICAÇÃO
	OBJETIVO
	PRINCIPAIS ÓRGÃOS ENVOLVIDOS

	PROGRAMA DE CONSTRUÇÃO DE POÇOS E AÇUDES NO INTERIOR DOS ESTADOS DE RS E SC - PROGAP
	ABASTECIMENTO DÀGUA A PEQUENAS COMUNIDADES RURAIS (ATÉ 750 HAB.) PERIODICAMENTE ATINGIDAS POR SECAS
	SUP. DE DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO SUL – SUDESUL/MIN. INTERIOR SECRET. INTERIOR, DESENVOLVIMENTO REGIONAL E URBANO E OBRAS PÚBLICAS – SDO/RS
SECRET. AGRICULTURA E ABASTECIMENTO – SAA/RS

SECRET. DE ESTADO DA AGRICULTURA, ABAST. E IRRIGAÇÃO – SAAI/SC

	ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL NOS ESTADOS RS E SC
	
	SECRET. AGRICULTURA E ABASTECIMENTO – SAA/RS
SECRET. DE EST. DA AGRICULTURA ABAST. E IRRIGAÇÃO – SAAI/SC

	FUNDO DE ESTÍMULO AO PRODUTOR RURAL
 – FUNDEPROR - SC
	ESTIMULAR AS ATIVIDADES DE PRODUTORES AGROPECUÁRIOS, SOCIEDADES COOPERATIVAS, PESCADORES ARTESANAIS, ASSOCIAÇÕES SEM FINS LUCRATIVOS, GRUPOS INFORMAIS E PRODUTORES INDIVIDUAIS COM A CONCESSÃO DE SUBSÍDIOS NA AQUISIÇÃO DE FATORES DE PRODUÇÃO
	SECRET. DE EST. DA AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E IRRIGAÇÃO – SAAI/SC

	FUNDO ESTADUAL DE APOIO AOS PEQUENOS ESTABELECIMENTOS RURAIS
FEAPER - RS
	
	SECRET. AGRICULTURA E ABASTECIMENTO – SAA/RS

	PROGRAMAS DE PESQUISA
EMPASC - SC
	PLANO INTEGRADO DE PESQUISA EM SISTEMAS DIVERSIFICADOS DE PRODUÇÃO PARA PEQUENAS PROPRIEDADES
	SECRET. DE EST. DA AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E IRRIGAÇÃO – SAAI/SC

	PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIA DE PONTA - BIOECNOLOGIA
	
	SECRET. EST. CIÊNVCIA, TECNOLOGIA, MINAS E ENERGIA – SCTME/SC


FONTE:  SUDESUL
 SECRETARIAS DE ESTADO DO R.S.
 SECRETARIAS DE ESTADO DE S.C.
   TABELA 4.2.1
U.H.E. ITÁ – ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL

PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS DE INTERESSE PARA APLICAÇÃO/POTENCIALIZAÇÃO NA ÁREA DE INFLUÊNCIA DA UHE – ITÁ
ÂMBITO: SISTEMA DE EDUCAÇÃO

                                                                                                                               CONTINUAÇÃO
	IDENTIFICAÇÃO
	OBJETIVO
	PRINCIPAIS ÓRGÃOS ENVOLVIDOS

	MUNICIPALIZAÇÃO DO ENSINO DO 1º GRAU RS E SC.
	TRANSFERÊNCIA DE INSTALAÇÕES ESCOLARES. RECURSOS E ENCARGOS PARA A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL
	SECRET. EDUCAÇÃO – SEC/RS

SECRET. EST. DE EDUCAÇÃO – SED/SC

PREFEITURAS MUNICIPAIS – RS E SC.

	PROGRAMA DE CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE PRÉDIOS ESCOLARES - SC
	
	SECRET. EST. DA EDUCAÇÃO – SED/SC

	PROGARMA DE AÇÃO COMUNITÁRIA PARA RECUPERAÇÃO DE ESCOLAS, IMPLANTAÇÃO DE HORTAS ESCOLARES E ALIMENTAÇÃO ESCOLAR -SC
	
	SECRET. EST. DA EDUCAÇÃO – SED/SC

	PROGRAMA DE FOERNECIMENTO DE MATERIAL DIDÁTICO E MERENDA ESCOLAR – RS E SC
	EXTENSÕES DOS PROGRAMAS DO MEC - FAE
	SECRET. EDUCAÇÃO – SEC/RS

SECRET. EST. DA EDUCAÇÃO – SED/SC

	PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DO ENSINO DE 1º GRAU – SALÁRIO EDUCAÇÃO-RS
	
	SECRET. EDUCAÇÃO – SEC/RS

	PLANO DE ATUALIZAÇÃO DE PROFESSORES MUNICIPAIS - RS
	DELIMITÁÇÃO DE CURRICULUM MINIMO ESPECÍFICO ADEQUADO À REALIDADE DE CADA MUNICÍPIO
	SECRET. EDUCAÇÃO – SEC/RS
ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DO ALTO URUGUAI – AMAU/RS

PREFEITURAS MUNICIPAIS – RS

FUND. ALTO URUGUAI PARA PESQUISA E O ENSINO SUPERIOR-FAPES/RS

	SISTEMA DE TRANSPORTE ESCOLAR 
RS E SC
	ACESSO DA CLIENTELA RURAL A OUTROS NÍVEIS DE ENSINO
	SECRET. EDUCAÇÃO – SEC/RS
SECRET. EST. DA EDUCAÇÃO – SED/SC


 FONTE: SUDESUL
       SECRETARIAS DE ESTADO DO R.S.

       SECRETARIAS DE ESTADO DE S.C.

          TABELA 4.2.1

U.H.E. ITÁ – ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL

PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS DE INTERESSE PARA APLICAÇÃO/POTENCIALIZAÇÃO NA AREA DE INFLUÊNCIA DA UHE – ITÁ  
ÂMBITO: SISTEMA DE SAÚDE

                                                                                                             CONTINUAÇÃO

	IDENTIFICAÇÃO
	OBJETIVO
	PRINCIPAIS ÓRGÃOS ENVOLVIDOS

	PROGRAMA DE CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO 
E REFORMA DE UNIDADES SANITÁRIAS E POSTOS DE ASSISTÊNCIA MÉDICA-RS E SC
	
	SECRET. DA SAÚDE E MEIO AMBIENTE – SSMA/RS
SECRETÇ. DE ESTADO DA SAÚDE - SC

	DESCENTRALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE – RS E SC
	AÇÃO ESTADUAL NO ÂMBITO DO SISTEMA UNIFICADO E DESCENTRALIZADO DE SAÚDE – SUDIS – DO GOVERNO FEDERAL – DESCENTRALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE MEDIANTE CONVÊNIOS COM PREFEITURAS MUNICIPAIS, SINDICATOS E OUTRAS INSTITUIÇÕES, PARA IMPLEMENTAÇÃO E MANUTENÇÃO DESSES SERVIÇOS.
	SECRET. DA SAÚDE E MEIO AMBIENTE – SSMA/RS
SECRET. DE ESTADO DA SAÚDE – SC

PREFEITURAS MUNICIPAIS – RS. E SC.

	VIGILÂNCIA EPIDEMIOLOGICA E SANITÁRIA – RS E SC
	
	SECRET. DA SAÚDE E MEIO AMBIENTE – SSMA/RS
SECRET. DE ESTADO DA SAÚDE - SC


 FONTE: SUDESUL
       SECRETARIAS DE ESTADO DO R.S.

       SECRETARIAS DE ESTADO DE S.C.

         TABELA 4.2.1

U.H.E. ITÁ – ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL

PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS DE INTERESSE PARA APLICAÇÃO/POTENCIALIZAÇÃO NA AREA DE INFLUÊNCIA DA UHE – ITÁ
ÂMBITO: SANEAMENTO RURAL 
CONTINUAÇÃO
	IDENTIFICAÇÃO
	OBJETIVO
	PRINCIPAIS ÓRGÃOS ENVOLVIDOS

	FORNECIMENTO DE ÁGUA A PEQUENAS COMUNIDADES RURAIS - RS
	DOTAÇÃO DE PEQUENAS COMUNIDADES NO INTERIOR DO R.S. DE SISTEMA SIMPLES E EFICIÊNTE DE FORNECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL AOS NÚCLEOS HABITÁCIONAIS NÃO ATENDIDOS POR EMPRESAS ESTATAIS
	SECRET. INTERIOR, DESENVOLVIMENTO REGIONAL E URBANO E OBRAS PÚBLICAS – SDO/RS

	PROGRAMA ESTADUAL DE SANEAMENTO RURAL – PESR - SC
	IMPLANTAÇÃO DE SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DÁGUA, MODULOS E MELHORIAS SANITÁRIAS E EDUCAÇÃO AMBIENTAL EM COMUNIDADES RURAIS
	SECRET. DE EST. DA AGRICULTURA ABAST. E IRRIGAÇÃO – SAAI/SC
SECRET. DE EST. DE DESENVOLVIMENTO URBANO E MEIO AMBIENTE

SEDUMA/SC

	PROGRAMA DE SANEAMENTO
PROSAN - RS
	IMPLASNTAÇÃO DE SISTEMAS SIMPLIFICADOS DE ABASTECIMENTO DÁGUA E ESGOTAMENTO SANITÁRIO PARA PEQUENAS COMUNIDADES
	SECRET. SAÚDE E MEIO AMBIENTE – SSMA/RS

	PROGAMA DE EXTENSÃO, PERFURAÇÃO E APROVEITAMENTO DE POÇOS - SC
	
	FUNDAÇÃO SERVIÇOS DE SAÚDE PÚBLICA – FSESP/MIN. SAÚDE
PREFEITURAS MUNICIPAIS - SC

	PROGRAMA DE EXPANSÃO, PERFURAÇÃO E APROVEITAMENTO DE POÇOS - RS
	
	SECRET. INTERIOR, DESENVOLVIMENTO REGIONAL E URBANO E OBRAS PÚBLICAS – SDO/RS


 FONTE: SUDESUL

      SECRETARIAS DE ESTADO DO R.S.

      SECRETARIAS DE ESTADO DE S.C.

         TABELA 4.2.1

U.H.E. ITÁ – ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL

PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS DE INTERESSE PARA APLICAÇÃO/POTENCIALIZAÇÃO NA AREA DE INFLUÊNCIA DA UHE – ITÁ
ÂMBITO: SEGURANÇA PÚBLICA 

                                                                                                       CONTINUAÇÃO

	IDENTIFICAÇÃO
	OBJETIVO
	PRINCIPAIS ÓRGÃOS ENVOLVIDOS

	FUNDO DE REAPARELHAMENTO DOS SERVIÇOS DE SEGURANÇA PÚBLICA - RS
	
	SECRET. DA SEGURANÇA PÚBLICA – SSP/RS

	PROGRAMA DE CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE PRÉDIOS PÁRA DELEGACIAS DE POLÍCIA - SC
	
	SECRET. DA SEGURANÇA PÚBLICA – SSP/SC


 FONTE: SUDESUL

      SECRETARIAS DE ESTADO DO R.S.

      SECRETARIAS DE ESTADO DE S.C.

          TABELA 4.2.1

U.H.E. ITÁ – ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL

PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS DE INTERESSE PARA APLICAÇÃO/POTENCIALIZAÇÃO NA AREA DE INFLUÊNCIA DA UHE – ITÁ
ÂMBITO: CULTURA E ESPORTES

                                                                                                       CONTINUAÇÃO

	IDENTIFICAÇÃO
	OBJETIVO
	PRINCIPAIS ÓRGÃOS ENVOLVIDOS

	PROGRAMA DE APOIO A EXECUÇÃO DE AÇÕES CULTURAIS - SC
	
	SECRET. EST. CULTURA E ESPORTE – SCE /SC

	PROGRAMA DE CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E

REFORMA DE ESPAÇOS ESPORTIVOS - SC
	
	SECRET. EST. DA EDUCAÇÃO – SED/SC


 FONTE: SUDESUL

      SECRETARIAS DE ESTADO DO R.S.

      SECRETARIAS DE ESTADO DE S.C.

          TABELA 4.2.1

U.H.E. ITÁ – ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL

PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS DE INTERESSE PARA APLICAÇÃO/POTENCIALIZAÇÃO NA AREA DE INFLUÊNCIA DA UHE – ITÁ
ÂMBITO: PROTEÇÃO E RECUPERAÇÃO AMBIENTAL

                                                                                                                     CONTINUAÇÃO

	IDENTIFICAÇÃO
	OBJETIVO
	PRINCIPAIS ÓRGÃOS ENVOLVIDOS

	PROGRAMA NACIONAL DE MICROBACIAS

HIDROGRAFICAS
	
	MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

SEC. AGRICULTURA E ABASTECIMENTO – SAA/RS

	PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO, MANEJO E CONSERVAÇÃO DOS RECURSOS NATURAIS EM

MICRO BACIAS HIDROGRÁFICAS - SC
	CONSERVAÇÃO DOS SOLOS E MANEJO DOS RECURSOS HIDRICOS – PROTEÇÃO AOS MANANCIAIS E CONTROLE DA POLUIÇÃO DE ORIGEM RURAL
	SECRET. EST. AGRICULTURA, ABAST. E IRRIGAÇÃO – SAAI/SC

	PROJETO DE ÁGUAS LIMPAS - SC
	PROTEÇÃO E RECUPERAÇÃO DE MANANCIAIS ATUAIS E FUTUROS
	SECRET. EST. DESENVOLVIMENTO URBANO E MEIO AMBIENTE
SEDUMA/SC

	PROJETO DE RECUPERAÇÃO AMBIENTAL DA BACIA DO RIO DO PEIXE - SC
	CONTROLE DA POLUIÇÃO URBANA, INDUSTRIAL E RURAL E RECUPERAÇÃO DA QUALIDADE DAS AGUAS DO RIO DO PEIXE
	SECRET. EST. DESENVOLVIMENTO URBANO E MEIO AMBIENTE
SEDUMA/SC


 FONTE: SUDESUL

      SECRETARIAS DE ESTADO DO R.S.

      SECRETARIAS DE ESTADO DE S.C.

          TABELA 4.2.1

U.H.E. ITÁ – ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL

PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS DE INTERESSE PARA APLICAÇÃO/POTENCIALIZAÇÃO NA AREA DE INFLUÊNCIA DA UHE – ITÁ
ÂMBITO: TRABALHO E DESENVOLVIMENTO COMUNITÁRIO

                                                                                                                         CONTINUAÇÃO
	IDENTIFICAÇÃO
	OBJETIVO
	PRINCIPAIS ÓRGÃOS ENVOLVIDOS

	PROGRAMA DE CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E

REFORMA DE EQUIPAMENTOS COMUNITÁRIOS

PROURB - SC
	
	SECRET. EST. TRABALHO E DESENVOLVIMENTO COMUNITÁRIO – SDTC/SC

	PROGRAMA DE ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO

- SC 
	ORIENTAÇÃO AS COMUNIDADES PARA ORGANIZAÇÃO EM GRUPOS PARA MELHORIA DAS CONDIÇÕES DE PRODUÇÃO/ CAPACITÁÇÃO PARA O TRABALHO E MERCADO DE TRABALHO
	SECRET. EST. TRABALHO E DESENV. COMUNITÁRIO – STOC/SC

SISTEMA NACIONAL DE EMPREGO – SINE/MIN.TRABALHO

	PROGRAMA DE PROMOÇÃO SOCIAL E DESENVOLVIMENTO COMUNITÁRIO - SC
	ATENDIMENTO A SEGMENTOS SOCIAIS CARENTES
	SECRET. EST. TRABALHO E DESENV. COMUNITÁRIO – STOC/SC


 FONTE: SUDESUL

      SECRETARIAS DE ESTADO DO R.S.

      SECRETARIAS DE ESTADO DE S.C.

          TABELA 4.2.1

U.H.E. ITÁ – ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL

PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS DE INTERESSE PARA APLICAÇÃO/POTENCIALIZAÇÃO NA AREA DE INFLUÊNCIA DA UHE – ITÁ
ÂMBITO: SISTEMA VIARIO E TRANSPORTES
                                                                                                       CONTINUAÇÃO

	IDENTIFICAÇÃO
	OBJETIVO
	PRINCIPAIS ÓRGÃOS ENVOLVIDOS

	PROGRAMA DE LIGAÇÃO DE SEDES MUNICIPAIS A RODOVIAS TRONCAIS - RS
	
	SECRET. DOS TRANSPORTES – ST/RS

	PROGRAMA DE OBRAS RODOVIARIAS - SC
	
	SECRET. DOS TRANSPORTES – STO/SC

	PROGRAMA DE MELHORIAS DE ESTRADAS/
RODOVIAS VICINAIS – RS E SC
	ESCOAMENTO DA PRODUÇÃO AGRICOLA – 
CONSTRUÇÃO E MANUTENÇÃO
	SECRET. DOS TRANSPORTES – ST/RS
SECRET. DOS TRANSPORTES – STO/SC

	PROGRAMA DE ESTRADAS ALIMENTADORAS
SC
	PAVIMENTAÇÃO E RESTAURAÇÃO DE RODOVIAS, CONSTRUÇÃO DE PONTES E AQUISIÇÃO DE PAVIMENTO RODOVIARIO E DE INFORMÁTICA
	SECRET. DOS TRANSPORTES – STO/SC

	PROGRAMA DE ADEQUAÇÃO E CONSTRUÇÃO
DE VIAS URBANAS – PROURB - SC
	
	SECRET. DOS TRANSPORTES – STO/SC

	PROGRAMA DE CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE TERMINAIS RODOVIÁRIOS DE PASSAGEIROS – PROURB - SC
	
	SECRET. DOS TRANSPORTES – STO/SC


 FONTE: SUDESUL

      SECRETARIAS DE ESTADO DO R.S.

      SECRETARIAS DE ESTADO DE S.C.

          TABELA 4.2.1

U.H.E. ITÁ – ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL

PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS DE INTERESSE PARA APLICAÇÃO/POTENCIALIZAÇÃO NA AREA DE INFLUÊNCIA DA UHE – ITÁ
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5. ENFOGUE METODOLÓGICO

5.1 Quadro Referencial de Análise

A escolha da abordagem metodológica, para o desenvolvimento do EIA de UHE Itá, considera a importância de se incorporar a compreensão dos elementos ambientais estruturadores da realidade regional; da magnitude potencial dos impactos de um empreendimento da natureza e porte da UHE Itá, e o estágio atual dos estudos e das obras de Implantação (descrito no item 2.5) frente às exigências legais e os objetivos do EIA. Tais considerações levaram a formulação de um quadro de referência necessário a um melhor entendimento do contexto do presente estudo.

5.1.1. O histórico do projeto 

A avaliação do potencial energético do trecho nacional da Bacia do rio Uruguai foi inicialmente realizada pelo Comitê de Estudos Energéticos da Região Sul — ENERSUL, entre 10966 e 1969.
Em face do grande incremento sofrido pelo Setor Energético, a ELETROSUL considerou que seria adequado revisar os Estudos de Inventário, de modo a incorporar, na análise de diviso de queda, a nova realidade nacional, tanto no que dizia respeito ao intercâmbio de energia entre as regiões Sudeste e Sul, quanto no que se referia aos novos requisitos do mercado e aspectos sócio—econômicos associados à implantação dos aproveitamentos.

Solicitou então, em maio de 1976, autorização para a realização de novos estudos de inventário, cujo escopo a ELETROBRÁS aprovou em novembro do mesmo ano, tendo sido autorizado pelo Ministério das Minas e Energia em 03 de março de 1977.
Estes estudos, concluídos em 1979, recomendavam que se implantasse uma usina entre as elevações 370,00m e 365,00m nas cercanias da cidade de Itá. 
Em 14 de dezembro de 1979, o DNAEE autorizou a ELETROSUL a realizar os estudos de viabilidade técnica e econômica da Usina Hidrelétrica de Itá, cujos resultados foram consubstanciados no relatório “Usina Hidrelétrica Itá — Estudos de Viabilidade”, emitido em julho de 1981 e revisados com a emissão do relatório — “Usina Hidrelétrica Itá — Revisão dos Estudos de Viabilidade”, em Janeiro de 1985.
Tendo o Estudo de Viabilidade sido aprovado pelo DNAEE, o Presidente da República, através do Decreto número 88.015 de 03 de janeiro de 1983, outorgou à ELETROSUL a concessão para aproveitamento da energia elétrica no local de Itá. 
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O Projeto Básico foi desenvolvido entre 1986 e 87, com relatório emitido em maio de 1987, estando hoje em elaboração os trabalhos referentes ao Projeto Executivo.

No inicio de 1986 a ELETROSUL, dentro das orientações gerais da ELETROBRÁS e considerando o novo contexto sócio—econômico e político—institucional do país, deu início aos Estudos Ambientais, da UHE Itá, dentro da filosofia de Inserção Regional do empreendimento. 
Estes estudos, que visam a viabilização sócio—política e ambiental da UHE Itá, englobam o planejamento e detalhamento de Programa de Controle Ambiental, envolvendo um conjunto de medidas de duas naturezas:

— medidas mitigadoras preventivas e compensatórias destinadas a reparar as perdas e/ou reconstituir as relações, funções ou acessos afetados na região;
— medidas indutoras complementares destinadas a efetivar as oportunidades de desenvolvimento da região.
Atualmente estes Programas encontra—se em fase de elaboração e/ou detalhamento, sendo que aquela referente Recomposição dos Sistemas de Infra—estrutura, Remanejamento da População Rural; Relocação de Núcleos Populacionais; Salvamento - do Patrimônio Arqueológico; Relacionamento, Negociação e Articulação Institucional, já estão sendo implantados na área da UHE Itá.
Os relatórios técnicos setoriais desenvolvidos no âmbito dos Estudos de Inserção Regional da UHE Itá estão listados em volume anexo.
5.1.2. A legislação ambiental e o licenciamento da UHE Itá
Os entendimentos mantidos entre a ELETROSUL e os órgãos estaduais responsáveis pelo licenciamento ambiental da Usina Hidrelétrica de Itá, DMA no Estado do Rio Grande do Sul e a FATMA no Estado de Santa Catarina, iniciaram—se em julho de 1986, com a solicitação, a estes órgãos, das instruções referentes ao processo em questão.
Em agosto de i986, a ELETROSUL enviou, para apreciação, os estudos já existentes sobre a Bacia do Rio Uruguai e aqueles especificas da UHE Itá, bem como uma otimização de relatório, a ser elaborado, referente ao Reconhecimento Ambiental da área da UHE Itá.
Ambos os órgãos ambientais concluíram pela necessidade de entrega de um RIMA para dar—se inicio ao processo de licenciamento ambiental, posição reiterada pela FATMA, of. número 03112 de 10/09/86 e pelo DMA, of. DEA/1997/86 de 07/10/86. Este último esclarece ainda que, em face do avançado estágio de desenvolvimento do projeto da UHE Itá, no seriam analisadas alternativas de localização e o licenciamento ambien-
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tal seria calcado no projeto do empreendimento no local já definido.

Em outubro de 1986 a ELETROSUL encaminhou, para análise do DMA, Relatório de Reconhecimento Ambiental da UHE Itá, e em novembro publicou edital de requerimento do licenciamento da UHE Itá ao DMA, onde constava a entrega do citado relatório.

Entre os meses de novembro de 1986 e janeiro de 1987, várias reuniões técnicas se sucederam entre o DMA, a ELETROSUL e sua Consultora (CNEC), para detalhamento dos programas de trabalho visando a elaboração dos estudos de impacto ambiental. Nestas reuniões concluiu—se que, objetivando compatibilizar os prazos necessários para a elaboração dos estudos de impacto ambiental — EIA e seu conseqüente RIMA com aqueles previstos para a entrada em operação da UHE Itá, o processo de licenciamento deveria ser operacionalizado em duas etapas. A primeira delas, visando a obtenção da Licença de Instalação, teria um caráter de diagnóstico, incluindo a descrição dos impactos. Na segunda, para obtenção da Licença de Operação, os estudos seriam mais aprofundados, com elaboração de quadros prospectivos, proposição de medidas mitigadoras e programas de manejo.

Em 16/09/87 o CONAMA aprovou a Resolução número 006/87, que dispõe sobre os procedimentos para o licenciamento ambiental das obras do setor elétrico, compatibilizando o processo com as etapas de planejamento e execução em que se encontrem os empreendimentos.

Em outubro de 1987 a ELETROSUL, com o apoio da sua consultora CNEC, expôs à equipe do DMA os resultados das etapas já concluídas dos Estudos de Inserção Regional da UHE Itá e o programa de trabalho a ser desenvolvido.

Em 12/01/88, esta exposição foi apresentada à equipe técnica da FATMA, em reunião promovida pela ELETROSUL.

Paralelamente a estas exposições técnicas a ELETROSUL enviou ofícios ao DMA (número PRE—707/87 de 14/10/87) e à FATMA (numero PRE—899/87 de 10/12/87) sugerindo a adoção de um procedimento conjunto, conforme o disposto na já citada resolução CONAMA 006/87, capaz de compatibilizar os prazos necessários, tanto para elaboração e apresentação dos estudos de avaliação de impacto ambiental da UHE Itá e respectivo RIMA, quanto para a construção e entrada em operação comercial do empreendimento.

Em resposta a este ofício, o DMA encaminhou correspondência à ELETROSUL (of. número DMA/DRH/2217—87 de 08/12/87), na qual reiterou ser dispensável a emissão de Licença Prévia, e indicou a necessidade de pedido de Licença de Instalação pela ELETROSUL, sendo concedida mediante a aprovação, pelo DMA, dos seguintes documentos a serem apresentados pela ELETROSUL:
— Relatório de “Diagnóstico Geral da Área da UHE Itá — Descrição Geral dos Impactos Ambientais — Medidas Mitigadoras Propostas”.
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- Relatório de Planejamento dos Estudos de Impacto Ambiental e do Rima.

— Cronograma de execução dos estudos.

Estes documentos foram enviados pela ELETROSUL ao DMA e à FATMA através dos ofícios número PRE—357/88, de 22/06/88 e PRE—358/88, de 22/06/88.

Em 27/09/88 o DMA concedeu então a Licença de Instalação número DMA/RIMA/01—88 à ELETROSUL, relativa à instalação da Usina Hidrelétrica de Itá, com validade de um ano e condicionada ao cumprimento de uma série de exigências, explicitadas na referida licença.

Posteriormente, em 05/01/89, realizou—se uma reunião conjunta entre DMA, ELETROSUL e CNEC para a entrega de relatórios técnicos setoriais; apresentação pelo CNEC do andamento dos Estudos Ambientais da UHE Itá e da metodologia de avaliação de impacto ambiental, além de discussão de aspectos específicos referentes às condicionantes da LI expedida (Ata de Reunião CNEC IR2-AT-001/89).

A FATMA, em ofício número 02588/88, concluiu pela necessidade de apresentação do EIA e seu correspondente RIMA, pela ELETROSUL, para instruir o licenciamento (Licenças Ambientais Prévias e de Instalação). O órgão solicitou ainda que os relatórios parciais fossem encaminhados para análise à medida que fossem sendo concluídos, o que vem sendo realizado pela concessionária.

5.1.3. O Instrumento de Avaliação de Impacto Ambiental.

A legislação ambiental veio fortalecer a descentralização do poder, ao atribuir ao Governo Estadual a decisão perante ao licenciamento ambiental, inclusive dos empreendimentos promovidos pelo Poder Público Federal. No bojo desta atribuição, repousam as possibilidades de negociações o voltadas a uma distribuição mais equilibrada dos custos e benefícios ambientais decorrentes da implantação dos empreendimentos mesmo quando se consideram os seus diferentes estágios de projetos e/ou construção e os diferentes pesos políticos e níveis de poder das instituições envolvidas.
A avaliação ambiental é um instrumento da política ambiental que Incorpora ao processo de licenciamento ambiental um importante técnico, expresso no Estudo de Impacto Ambiental. O RIMA garante a divulgação, de modo compreensível a todos os setores da sociedade, das características do empreendimento, seus Impactos positivos e negativos, as medidas previstas, os mecanismos de monitorização e, finalmente, a qualidade ambiental resultante da implantação do projeto.
No caso da usina hidrelétrica Itá, face ao avançado estágio dos projetos e o início de sua construção, entende—se que o EIA e o RIMA possibilitam uma discussão e negociação, entre o empreendedor, os órgãos governamentais e a sociedade envolvida,
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das medidas e programas propostos para mitigação dos impactos, além de garantirem, aos órgãos de controle ambiental, a efetivação de um processo mais amplo de acompanhamento e controle da implantação destes programas.

5.1.4. As Especificidades da Região 

A região onde se insere a UHE Itá pode ser caracterizada como área de fragilidade natural, devido ao alto grau de dissecação do relevo e à forte suscetibilidade à erosão, com intenso uso e ocupado do solo.

A sua vegetação natural foi muito devastada, restando apenas fragmentos de mata ao longo dos vales encaixados dos rios e em locais onde a alta declividade dificultou uma exploração generalizada.

A economia regional, bastante consolidada, baseia—se no setor agropecuário, desenvolvido em pequenas propriedades rurais, e integrado às agroindústrias e cooperativas da região.

Os sistemas de infra—estrutura que apóiam as relações sócio—econômicas são bastante densos e eficientes, estruturando uma rede urbana consolidada e harmônica em seus diversos níveis.

A população residente na área possui um bom nível de saúde, de escolaridade e de integração social, com fortes vínculos por comunidade, sendo que a região já apresenta uma clara tendência de decréscimo populacional nas zonas rurais.

Estas especificidades constituem—se nos elementos estruturantes da região e condicionaram a adoção de uma metodologia que possibilita sua análise integrada, bem como a identificação e avaliação dos impactos em sua interdependência de causas e efeitos entre os meios naturais, territorial e sócio — econômico — cultural.

5.1.5. As Expectativas da População frente aos Empreendimentos da Bacia do Rio Uruguai

A mobilização popular em relação à construção de usinas hidrelétricas na Bacia do Uruguai iniciou—se no final da década de 70 com a divulgação, pela ELETROSUL, dos resultados do estudo de inventário, que propunha a implantação de 22 empreendimentos na bacia.
A partir do início de 1979, sucederam—se reuniões locais ligadas principalmente às Igrejas progressistas (Católica e de Confissão Luterana) e aos Sindicatos dos Trabalhadores Rurais do Oeste Catarinense (Chapecó e Concórdia) e nordeste Riograndense (Erechim) para discutir a questão. Em 24 de abril de 1979 foi criada a Comissão Regional de Atingidos por Barragens (CRAB), que se caracteriza por ser um movimento contestatório de cunho social rural.
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Em 1986, visando a formulação e implementação de um Programa de Conjunção Social, o CNEC/ELETROSUL realizou 122 entrevistas nos municípios da área de Itá e Machadinho, envolvendo todos os setores da sociedade civil e entidades públicas. De sua análise pode—se identificar entre outras, as seguintes conclusões:

— todos os grupos entrevistados percebiam a população rural como a mais afetada pela construção das obras, considerando a divisão de vantagens e desvantagens desigual, onde os núcleos urbanos seriam os maiores beneficiários enquanto aos produtores rurais caberia a cota maior de sacrifícios e perdas;

— grande parte das críticas não apresentava o enfoque de “contra as barragens” ou “contra a ELETROSUL” e sim referia—se basicamente à discordância quanto ao encaminhamento usual dado à implantação de grandes empreendimentos;
— a imagem de descrédito do público entrevistado quanto à “capacidade” do setor elétrico, face aos inúmeros postergamentos da data de início de construção dos barramentos, e a mudança da priorização entre eles;
— de maneira geral, as opiniões de todo o público entrevistado convergiam para a questão da necessidade de um ressarcimento socialmente compensatório.
Estas conclusões, particularmente no que se refere ao impacto maior do empreendimento sobre a população rural, são ratificadas 
pela pequena adesão do contingente urbano ao movimento contrário às barragens.
Em termos gerenciais, isto pode ser explicado pela versão de serem as barragens destinadas a atender às exigências de um modelo de desenvolvimento urbano—industrial, o que tornou esta população mais sensível aos efeitos positivos do empreendimento, considerando—se os ganhos imediatos para os setores comerciais, imobiliários e financeiros, entre outros, advindos de sua construção.
Além disso, a relocação da cidade de Itá atua sobre a população urbana como fator positivo para a aceitação das obras, sobretudo porque esta população passou a ver na futura cidade uma possibilidade de melhoria das condições de infra—estrutura.
Face às circunstâncias descritas, a ELETROSUL vem atuando na região de maneira a conciliar as reivindicações e aspirações da população com a viabilização técnico—econômica e financeira dos empreendimentos.
Corno um dos resultados principais deste processo de viabilização sócio—política das usinas, tem—se o acordo firmado entre a ELETROSUL e a CRAB, em 29/10/87 e homologado pelo Ministro das Minas e Energia em 06/11/87, envolvendo os diversos aspectos referentes ao planejamento e construção das UHE’s Itá e 
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Machadinho.

Desde então, diversas reuniões tem—se realizado visando a participação da CRAB e das comunidades afetadas no processo de detalhamento dos programas de recomposição e melhoria do quadro de vida da população atingida.
5.1.6 As Expectativas dos Setores Públicos e Privados

Em 1983, a Assembléia Legislativa do Rio Grande do Sul emitiu o relatório da “Comissão Especial para Examinar Problemas Relativos à Construção de Barragens no Rio Uruguai” que conclui, entre outros aspectos, ser indispensável o aproveitamento do potencial energético da Bacia do Rio Uruguai, face as demandas previstas para a Região Sul e ao baixo custo de produção de energia estimado para as usinas. Entretanto, ressalta que os benefícios de caráter nacional, decorrentes da garantia de energia, não deveriam ser obtidos em detrimento da qualidade de vida da população residente nas áreas dos aproveitamentos.
Nas entrevistas realizadas em 1986, constatou—se que entre as cooperativas, de um modo geral, a opinião era favorável aos empreendimentos, considerando—se as perspectivas de desenvolvimento visualizadas.
Quanto ao público institucional entrevistado (prefeitos, vereadores e funcionários de órgãos públicos), foram notadas duas tendências nos depoimentos:
— a propensão de entrar em acordo com a ELETROSUL, no intuito de obter as compensações desejadas; e 
— a consciência, particularmente entre os funcionários dos órgãos e entidades, da necessidade de um trabalho coordenado de articulação institucional.
Na área empresarial (comércio e indústria) da região, a opinião geral era de que os empreendimentos são indutores do desenvolvimento sócio—econ6mico.
Mais recentemente, em novembro de 1988, tendo em vista a situação econômica do país e conseqüente possibilidade de postergação da data de início de geração da UHE Itá, o que provocaria escassez de energia elétrica a partir de 1992, os empresários gaúchos e catarinenses, através da FIESC e FIERGÁS reuniram—se e elaboraram um documento reivindicando ao Governo Federal prioridade absoluta nas obras da UHE Itá.
Em março de 1989 foram iniciadas as negociações entre ELETROSUL e Secretarias Estaduais, destacando—se o convênio firmado pela concessionária com a Secretaria de Planejamento do Estado de Santa Catarina, que deverá coordenar a atuação das secretarias catarinenses na execução das atividades referentes à implantação dos Programas Ambientais. Convênio semelhante encontra—se em 
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fase de discussão com a Secretaria do Interior, Desenvolvimento Regional e Urbano e Obras Públicas do Rio Grande do Sul.
5.2. A Estratégia de Inserção Regional
Considerando—se o quadro regional exposto, a estratégia de Inserção Regional se constitui em um meio para a viabilização sócio—político—ambiental da UHE Itá.
O objetivo primordial desta estratégia e a canalização de benefícios para a região e suas comunidades através da implementação de medidas preventivas e compensatórias que reconstituam as relações e funções afetadas e de medidas indutoras que potencializem as oportunidades de desenvolvimento da região.
No caso da UHE Itá esta estratégia considera, além das ações de engenharia de implantação, da usina e seu cronograma, a efetivação de Programas Ambientais capazes de:
— possibilitar a conservação de recursos naturais da região;
— promover o controle do uso do solo e da poluição das águas;
- recompor e contribuir para a melhoria do quadro de vida das populações atingidas, direta ou indiretamente, através da implantação do empreendimento;
— promover condições de integração (durante as obras) e absorção racional (após o término das mesmas) da infra—estrutura e serviços de apoio ao empreendimento;
— propiciar condições de integração sócio—econômica da população vinculada ás obras com a região;
— compensar os municípios pelas perdas potenciais ou reais, decorrentes da inundação de parte de seu território;
— promover o aproveitamento harmônico do reservatório e seu entorno; 
— contribuir para a recomposição e dinamização da base produtiva 
regional;
— promover uma Integração coordenada dos agentes públicos e privados envolvidos; e 
— possibilitar uma participação efetiva das comunidades afetadas no planejamento e detalhamento das ações de recomposição e melhoria do seu quadro de vida. 
A dimensão e complexidade destas medidas e ações preconizadas no âmbito de Inserção Regional pressupõem, para sua implantação, uma participação efetiva dos diversos órgãos e entidades públicas e privadas, cujas funções e competências não podem ser substituídas pelo setor elétrico.
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5.3. Os Procedimentos do Estudo

O Estudo de Impacto Ambiental da UHE Itá foi desenvolvido com base na legislação em vigor, ou seja, as resoluções CONAMA números 001/86 e 006/87.

Por outro lado, o estágio atual do projeto da UHE implica num direcionamento dos estudos, considerando alguns pressupostos básicos, descritos nos itens 5.1 e 5.2.

Desse modo, a metodologia de avaliação dos impactos ambientais, empregada no presente documento, foi desenvolvida com maior ênfase na interpretação dos impactos a serem gerados pela alternativa de projeto hidrelétrico que está em execução, e ainda nas medidas e ações propostas para mitigação dos impactos e estímulo às potencialidades criadas. Entretanto, foram discutidas no estudo as alternativas tecnológicas de produção de energia bem como as alternativas locacionais, no âmbito da comparação dos custos e dos efeitos ambientais globais. Tal estudo comparativo foi desenvolvido nos Estudos de Revisão do Inventário da Bacia do Rio Uruguai (ELETROSUL/CNEC, 1979).

Apresenta—se a seguir a metodologia geral e específica empregada no desenvolvimento das diversas etapas do EIA, conforme mostra o esquema (Figura 5.3.1).

5.3.1. O Diagnóstico Ambiental

A descrição do ambiente, local e regional, que estará sujeito às repercussões devido à implantação da UHE Itá, foi encaminhada numa abordagem integrada dos seus diversos compartimentos ou aspectos, onde se buscou uma maior objetividade em função dos efeitos previstos.

Tendo em vista a UHE Itá ter sido objeto de outros estudos ambientais, a etapa de levantamentos e descrições exaustivas de todos os elementos da ambiente já foi realizada.

Portanto, no presente EIA, o diagnóstico foi desenvolvido de modo abrangente, porém seletivo, em função das características ambientais dos efeitos que a UHE Itá deverá gerar ao nível dos dois eixos dominantes da dimensão ambiental: o biogeoambiente e a organização sócio—econômica e físico—territorial. Salienta—se que para os tópicos relativos à flora, fauna e qualidade da água, o diagnóstico é mais extenso em função dos resultados dos levantamentos de campo que estão em andamento e que não constam de relatórios produzidos anteriormente. 
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5.3.2. Identificação de Efeitos e Impactos Ambientais

Para a identificação dos efeitos gerados pelo empreendimento, o primeiro passo foi à compreensão do processo de construção da UHE Itá, através da avaliação das diversas etapas e atividades envolvidas, potencialmente geradoras de impactos.
Para tanto, tornou—se coma base o Projeto Básico da UHE—Itá, as informações obtidas junto aos técnicos da ELETROSUL envolvidos no planejamento e exercício das atividades da obra, bem como informações e experiência de técnicos da consultora envolvidos na implantação de outras hidrelétricas.
Como resultado, foram selecionadas as atividades ou etapas (aqui designadas de ações) do empreendimento geradoras de impactos, organizadas em 4 fases principais: implantação de infra—estrutura de apoio, obras principais, enchimento e operação.
Ressalta—se que, para efeito de identificação de impactos, não foram consideradas as atividades já executadas, como por exemplo, a de divulgação do empreendimento e delimitação do polígono de Utilidade Pública para fins de indenização. Por terem ocorrido há algum tempo os efeitos ambientais se concretizaram, tendo sido incorporados na análise da situação atual (Diagnóstico Ambiental).
A partir da definição das ações do empreendimento e dos aspectos ambientais analisados no diagnóstico, procedeu—se à identificação dos possíveis efeitos e impactos ambientais através do emprego de dois instrumentos formais, quais sejam:
a) Matriz de Interação, que correlaciona às ações do empreendimento e os aspectos ambientais relevantes afetados. Num primeiro momento, a matriz apresenta os efeitos identificados e serve como subsídio para o desenvolvimento das redes de efeitos. Ao final do processo de avaliação e caracterização dos impactos, a matriz foi empregada para a síntese e visualização dos impactos.
b) Rede de Interação de Efeitos Ambientais, que consiste em diagramas de causa e efeito. Estes são desenvolvidos para cada ação do empreendimento, identificando todas as alterações - ou efeitos ambientais mais prováveis, partindo—se dos efeitos de primeira ordem, decorrentes diretamente da ação, sucedendo—se os de segunda e terceira ordens, desencadeados pelos primeiros.
Como resultado tem—se não apenas os efeitos identificados, como também a sua interação e encadeamento. Não há, entretanto nenhuma relação de magnitude ou importância na ordem dos efeitos, mas apenas a relação causal.
5.11

5.3.3 Avaliação dos Impactos e Identificação de Medidas Mitigadoras

Os impactos foram definidos e identificados segundo o conceito de significância, ou seja, o impacto enquanto uma alteração ou efeito significativo, segundo um conjunto de valores estabelecido. Nesse sentido, considerou—se a probabilidade, abrangência, os aspectos ambientais atingidos e os interesses sociais envolvidos.

Nesse processo também foram incorporados os questionamentos e expectativas obtidas junto aos diversos setores da sociedade (comunidade local, órgãos governamentais, entidades de representação civil, comunidade cientifica, etc.), através de contatos formais e informais realizados pela consultora, desde 1986 no decorrer dos estudos ambientais.

Os impactos ambientais foram agrupados por natureza, em função de 10 temas. Para cada tema foi elaborado um quadro de caracterização dos impactos, onde foram analisadas abrangência espacial e temporal, a magnitude e a importância relativa dos impactos. Maiores detalhes estão apresentados no item 8.4.

Nos quadros também são apresentadas as medidas mitigadoras e/ou indutoras, de caráter preventivo, corretivo ou compensatório e de monitorização, no contexto do Plano de Inserção Regional.

Convém salientar que as medidas propostas não cobrem o universo de possibilidades, mas sim as ações concretas a serem assumidas pela ELETROSUL e demais parcerias institucionais em função de sua viabilidade técnica e econômica. 

Como resultado, tem—se os impactos classificados segundo sua importância, em três níveis de hierarquia—alta, média e baixa.

5.3.4. Planos e Programas de Controle Ambiental

A análise desenvolvida através do processo de avaliação dos impactos ambientais resulta na proposição de uma série de medidas mitigadoras das repercussões negativas, bem como indutoras ou potencializadoras dos efeitos positivos a serem apropriados pela região. Nesse procedimento fica clara a necessidade de atuação integrada entre agentes institucionais na sua viabilização, sendo ineficaz a atuação isolada da Concessionária diante do caráter múltiplo das medidas.
A estratégia de Inserção Regional propõe desse modo, a participação de diferentes órgãos e instituições, a nível Federal, regional e local, na implantação de um conjunto de planos, programas e projetos que consubstanciem as medidas propostas. Tal integração objetiva a legitimidade e adequação das propostas à real idade regional, viabilizando uma distribuição mais equânime dos custos e benefícios do empreendimento.
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5.3.5. Elaboração dos Quadros Prospectivos
A montagem de Quadros Prospectivos, a partir do Diagnóstico Ambiental, tem por objetivo a avaliação final dos impactos pela comparação qualificada da situação futura com e sem a presença do empreendimento.
A montagem dos quadros prospectivos partiu da análise de um conjunto de elementos estruturantes da região em questão, os quais foram delineados em função do conhecimento acumulado da dinâmica ambiental existente na área através da relação entre a estrutura sócio—econômica e o espaço natural derivado.
Numa abrangência mais ampla são analisadas as projeções de consumo de energia a nível da região Sul—Sudeste e a incorporação da UHE Itá no sistema.

Por outro lado, tendo como universo geográfico a área de influência direta do empreendimento, foram elaborados o quadro prospectivo sem empreendimento, e os quadros prospectivos com o empreendimento, implantado isoladamente e com as medidas de Inserção Regional.

Como meta temporal dos quadros prospectivos, foi considerado o final do século XX período suficiente para que os diversos impactos deflagrados, bem como as medidas propostas, já tenham se acomodado e incorporado ao novo equilíbrio dinâmico que a região atingirá.

O processo de análise prospectiva implicou necessariamente na adoção de condição, devendo ser entendidos e utilizados para fins de comparação.
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6. ANÁLISE DE ALTERNATIVAS

6.l. Alternativas Locacionais

No presente estudo, o cumprimento da legislação ambiental, no que diz respeito á análise de alternativas locacionais, tem uma conotação específica, já que o empreendimento se encontra em avançado estágio de implantação.

Segundo ofício do DMA/DEA/1997/86, de 07 de outubro de 1986, tem—se que:

1. o licenciamento ambiental não ficará condicionado á análise do mérito da alternativa escolhida;

2. não obstante, tal diretriz não exime o empreendedor da apresentação das alternativas locacionais estudadas nas etapas anteriores.

Desta forma, pretende—se resgatar, neste item, as informações pertinentes ás etapas de inventário e viabilidade que culminaram na eleição do eixo da UHE Itá e na fixação do nível d’água de seu reservatório.

6.1.1. Estudos realizados pelo ENERSUL

Visando arrolar os recursos energéticos regionais e planejar sua racional e eficiente utilização, vários estudos foram efetuados anteriormente e, de uma forma ou de outra, contribuíram como suporte ao atual.

Dentre eles destaca—se o estudo do Comitê de Estudos Energéticos da Região Sul — ENERSUL, realizado sob a supervisão técnica da Canambra Engineering Consultants Limited, entre 1966 e 1969, objetivando levantar os recursos energéticos de origem hidráulica e térmica e definir um programa de construção de novas usinas e linhas de transmissão para o atendimento de possível demanda regional projetada até o ano de 1980.

Nesta oportunidade, os levantamentos dos recursos hidro-energéticos constaram de inventários detalhados das bacias dos rios Iguaçu e Uruguai, nos seus trechos em território nacional; do reconhecimento geral dos principais rios da região; e ainda da revisão dos inventários das bacias dos rios Paranapanema e Ribeira, no Estado do Paraná, já realizados pelo - Comitê Coordenador dos Estudos Energéticos da Região Centro—Sul do Brasil. 

6.01

Os resultados obtidos indicaram o rio Uruguai como o segundo maior bloco de energia economicamente aproveitável, com o possível aproveitamento do potencial disponível através de dois esquemas distintos:

— o primeiro constituído por 27 barramentos, dos quais 5 no rio Canoas, 5 no rio Pelotas, 4 no rio Uruguai, 9 no rio Chapecó e 4 no rio Chapecozinho, previa o aproveitamento do curso natural dos rios, totalizando a energia firme de 1.947MW, considerando a bacia isolada;

— o segundo, gerando 2.070MW de energia firme, incluía 2 aproveitamentos na bacia do rio Itajaí, a partir da reverso do rio Canoas para a vertente oceânica. Tal alternativa previa os reservatórios de Cerrito e Encruzilhada no rio Canoas, com estação de bombeamento neste último e sistema de geração de energia compreendendo: captação no rio Figueiredo, obras de adução transpondo a Serra Geral, casa de força a céu aberto no rio Perimbó, afluente da margem direita do rio Itajaí do Sul e usina a fio d’água no rio Perimbó, junto cidade de Petrolândia.

Ambos os esquemas ressentiam—se da necessidade de obtenção de reservatórios com volumes significativos, capazes de regularizar a níveis mais elevados as vazões naturais, apresentando—se praticamente equivalentes em termos de energia gerada (diferença inferior a 0,25%) e em termos de custo (diferença inferior a 5%), com ligeiras vantagens para a alternativa sem reversão. Registraram—se, na alternativa com reversão, as condições desfavoráveis de implantação das obras do sistema adutor da usina de Perimbó, demandando obras de difícil e onerosa execução, por se localizar na borda sul da Bacia Sedimentar do Paraná, caracterizada por alternância heterogênea de siltitos e folhelhos expansivos e friáveis em estratos e laminas sub—horizontais de reduzida espessura com descontinuidades e zonas intensamente cisalhadas.
Considerando que o benefício energético adicional obtido através desta alternativa, em cerca de 194MW, poderia, em parte, ser obtido no trecho internacional da bacia, bem como as conseqüências políticas negativas decorrentes do desvio de águas internacionais, a alternativa sem reversão foi considerada mais vantajosa (Figura 6.1.1).
6.1.2 Revisão do inventário realizada pela ELETROSUL


A portaria nº. 220, de 03 de março de 1977, outorgou as Centrais Elétricas do Sul do Brasil S/A — ELETROSUL, a realização dos estudos de revisão do inventário dos recursos hidro—energéticos da bacia do Rio Uruguai, trecho em território nacional a
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a montante da foz do rio Peperi—Guaçu.

No período de 1977 a outubro de 1979, e Eletrosul contratou a realização dos estudos sob um enfoque multidisciplinar, que tinham os seguintes objetivos básicos:

— atualização da análise do esquema de divisão de queda proposto nos estudos anteriores, segundo critérios atualizados de dimensionamento energético;

— seleção da alternativa de divisão de queda de maiores méritos, dentre as várias possíveis, capaz de promover a utilização otimizada dos recursos hídricos disponíveis a custos competitivos, considerados os aspectos técnicos do problema e as implicações de natureza sócio—econômica;

— definição de características técnicas básicas dos vários aproveitamentos componentes do esquema selecionado e obtenção de estimativas realistas de seus respectivos custos;

— seleção final dos aproveitamentos mais interessantes para posteriores estudos de viabilidade técnica, econômica e financeira.
Os estudos foram desenvolvidos basicamente em duas etapas. Na primeira, estabeleceu—se um esquema de aproveitamento já otimizado, que daria origem, de acordo com os estudos de planejamento energético da ELETROBRÁS, à implantação progressiva de várias usinas na bacia, na década de 80.
Para atender a esse objetivo, os maiores esforços foram dispendidos na obtenção de dados básicos confiáveis, inclusive para utilização futura, e critérios conservadores foram adotados para o pré—dimensionamento dos vários componentes estruturais dos aproveitamentos e para as estimativas de custos. 
No decorrer dos estudos, foram analisadas as possibilidades de usos múltiplos das águas, tais como navegação, irrigação e controle de cheias. A inexistência de planos específicos com relação a estes aspectos revestiu as análises de um caráter superficial, mas suficiente para dar a certeza de que a inclusão de outros usos não alteraria as conclusões alcançadas quanto aos aspectos energéticos.
O aspecto pioneiro da etapa de inventário foram os estudos sócio-econômicos e físico—territoriais com o propósito de delinear um diagnóstico relativo às áreas geográficas que poderiam vir a ser afetadas direta ou indiretamente pela formação dos reservatórios. Em decorrência da variedade de enfoques exigidos para o atendimento deste propósito, os trabalhos foram estruturados de forma a permitir o desenvolvimento de análise:
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— da infra—estrutura regional e da organização espacial;

— dos aspectos populacionais;

— do estágio atual e das tendências e perspectivas do sistema econômico;

— das populações indígenas;

— dos sítios arqueológicos e das culturas ocorrentes;

— da cobertura vegetal original e da organização do espaço agrário.

Nesta ocasião, contava—se com 27 locais passíveis de barramentos selecionados pela ENERSUL, acrescidos de outros 25, que poderiam se combinar de diferentes formas. Selecionaram—se 16 esquemas de alternativas de queda total como os mais representativos, que foram estudados com procedimento expedito, porém suficiente para a extrapolação dos resultados obtidos ás demais alternativas possíveis identificado, com razoável segurança, conforme consta no relatório “Análise Preliminar do Mérito das Alternativas de Divisão de Queda” — UROO — RE — 3700—001, junho 1978.
No pré—dimensionamento energético utilizou—se o modelo matemático DEPLEC, apesar de suas limitações, através do qual foi simulada a operação das várias alternativas no período considerado critico na Região Sul, isto é, de abril de 1944/novembro de i945 (embora já estivesse prevista a interligação dos sistemas sul/sudeste), em virtude do menor tempo de processamento. Para compensar o efeito de intercâmbio, que tornaria possível firmar a energia do sistema em nível mais alto e, conseqüentemente, aumentar sua potência instalada, adotou—se na análise o fator de capacidade 0.25, de modo a se obter aproximadamente a mesma motorização para as várias usinas, que seria obtida com base em análise do período critico interligado.
Foram desenvolvidos arranjos preliminares de cada aproveitamento com base em restituição aerofotogramétrica na escala de 1:10.000, nos 27 locais identificados pela ENERSUL, realizada a restituição expedita de fotografias aéreas disponíveis para os 25 novos locais identificados, utilizando—se como referência altimétrica o nivelamento barométrico da ENERSUL e, para amarração planialtimétrica, as cartas na escala de 1:100.000 da FIBGE e do DSG; e estimados os custos de desapropriação das terras e de relocação de benfeitorias nas áreas dos reservatórios, com base em resultados preliminares de pesquisa de campo.
A seguir, foram efetuadas varias análises comparativas entre alternativas completas ou por trechos da bacia, objetivando a escolha dos esquemas de aproveitamento de maior produção de 
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energia a custo competitivo com o custo unitário de referência de geração térmica, fixado pela ELETROBRÁS , em janeiro de 1977, em US$/40Wh.
A fixação das cotas máximas dos reservatórios, em caráter preliminar, foi efetuada na ocasião considerando os limites topográficos de cada vale e as interferências críticas, de difícil relocação, tais como: travessias da BR—116 e pontes da ligação ferroviária “Monte Castelo — Lages — Vacaria” sobre os rios Canoas e Pelotas; ligação ferroviária “Erechim — Marcelino Ramos — cruzando o rio Uruguai Junto à foz do rio do Peixe; usinas hidrelétricas em operação nos rios Passo Fundo, Canoas, Caveira, Inhandava e Chapecozinho; as cidades de Irapiranga, São Carlos, Marcelino Ramos, Abelardo Luz, Paim Filho e outras menores; como também indústrias e demais benfeitorias de maior significado regional. 

Considerada a intensa ocupação do vale do rio do Peixe, já registrada nos estudos da ENERSUL, bem como a pequena afluência e o perfil dos tributários menores, apenas os rios Inhandava (afluente do Pelotas) e Caveiras (afluente do Canoas) se apresentaram mais favoráveis implantação de barramentos adicionais.
Na 9º reunião de coordenação realizada em 01 de junho de 1978, contando com a participação de todos os responsáveis pelas diversas áreas de trabalho, representantes do Conselho Consultivo e Consultores externos da ELETROSUL, consensou—se sobre as conclusões desta primeira etapa de trabalho, reduzindo—se para sete as alternativas selecionadas para os estudos finais (Tabela 6.1.1)
Na segunda etapa de desenvolvimento dos estudos, estas sete alternativas básicas foram reavaliadas a partir de novos estudos energéticos, visando à definição de parâmetros energéticos mais característicos de cada alternativa sob diferentes condições de operação, capazes de auxiliar a escolha segura do esquema final e o pré—dimensionamento de cada usina, condicionantes do “layout” e dos custos dos aproveitamentos.
6.1.2.1 - Escolha da Alternativa
Para a seleção da alternativa final, hierarquizaram—se as sete alternativas em função da produção energética e seu respectivo custo. Considerou—se que, do ponto de vista meramente econômico, seria mais interessante a alternativa que proporcionasse maior produção de energia ao menor custo, dentro dos limites pré—fixados para o custo de geração de energia, competitivo, com a fonte térmica.
Sob o enfoque sócio—econômico, sentiu—se a necessidade de 
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     TABELA 6.1.1

U.H.E. ITÁ – ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL

ALTERNATIVAS SELECIONADAS PARA OS ESTUDOS FINAIS

	APROVEITAMENTO
	ALTERN.I
	ALTERN.II
	ALTERN.III
	ALTERN.IV
	ALTERN.V
	ALTERN.VI
	ALTERN.VII

	
	NÍVEL D´AGUA
	NÍVEL D´AGUA
	NÍVEL D´AGUA
	NÍVEL D´AGUA
	NÍVEL D´AGUA
	NÍVEL D´AGUA
	NÍVEL D´AGUA

	Nº.
	LOCAL
	RIO
	MON
	JUS
	MON
	JUS
	MON
	JUS
	MON
	JUS
	MON
	JUS
	MON
	JUS
	MON
	JUS

	270
	BARRA DO PESSEGUEIRO
	CANOAS
	-
	-
	856
	-
	856
	-
	856
	-
	856
	-
	856
	-
	856
	-

	271
	ENCRUSILHADA
	CANOAS
	B52
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	272
	CERRITO
	CANOAS
	830
	779
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	273
	SÃO ROQUE
	CANOAS
	779
	714
	818
	715
	818
	715
	818
	715
	818
	715
	818
	715
	819
	715

	274
	PORTÃO
	CAVEIRAS
	-
	-
	782
	-
	782
	-
	782
	-
	782
	-
	782
	-
	782
	-

	275
	CAVEIRAS
	CANOAS
	714
	660
	
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	276
	GARIBALDI M0NTANTE
	CANOAS
	-
	-
	715
	630
	715
	620
	715
	630
	715
	620
	715
	630
	715
	620

	277
	GARIBALDI JUSANTE
	CANOAS
	660
	540
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	278
	CAMPOS NOVOS
	CANOAS
	-
	-
	-
	-
	620
	460
	-
	-
	620
	480
	-
	-
	620
	480

	279
	PASSO DE CADEIA
	PELOTAS
	910
	794
	932
	794
	932
	794
	932
	794
	932
	794
	932
	794
	932
	794

	280
	SANTA VITÓRIA
	PELOTAS
	794
	684
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	281
	PAI-QUERE
	PELOTAS
	-
	-
	794
	630
	794
	630
	794
	630
	794
	630
	794
	630
	794
	630

	282
	SOCORRO
	PELOTAS
	650
	540
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	283
	BARRA GRANDE
	PELOTAS
	-
	-
	-
	-
	630
	480
	-
	-
	630
	480
	-
	-
	630
	480

	284
	BARRACÃO
	PELOTAS
	540
	425
	630
	425
	-
	-
	630
	425
	-
	-
	630
	425
	-
	-

	285
	PAIM FILHO
	INHANDAVA
	-
	-
	603
	-
	603
	-
	603
	-
	603
	-
	603
	-
	603
	-

	286
	MACHADINHO JUSANTE
	PELOTAS
	425
	361
	425
	361
	480
	361
	425
	361
	480
	361
	425
	370
	480
	370

	287
	ESTREITO
	URUGUAI
	361
	361
	361
	361
	361
	361
	361
	337
	361
	337
	-
	-
	-
	-

	288
	JACUTINGA
	URUGUAI
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	361
	280
	361
	280

	289
	PASSO FUNDO
(EM OPERAÇÃO)
	PASSO FUNDO
	598
	337
	598
	337
	598
	337
	598
	337
	598
	337
	598
	337
	598
	337

	290
	PINHEIRO JUSANTE
	URUGUAI
	316
	240
	316
	240
	316
	240
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	291
	FOZ DO CHAPECÓ MONTANTE
	URUGUAI
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	337
	220
	337
	220
	-
	-
	-
	-

	292
	APARECIDA
	CHAPECO
	858
	768
	858
	768
	858
	768
	858
	768
	858
	768
	858
	768
	858
	768

	293
	ABELARDO LUZ
	CHAPECO
	768
	650
	768
	650
	768
	650
	768
	650
	768
	650
	768
	650
	768
	650

	294
	SÃO DOMINGOS
	CHAPECO
	650
	579
	650
	579
	650
	579
	650
	579
	650
	579
	650
	579
	650
	579

	295
	TOLDO VELHO
	CHAPECO
	579
	510
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	296
	QUEBRA – QUEIXO
	CHAPECO
	510
	432
	579
	430
	579
	430
	579
	430
	579
	430
	579
	430
	579
	430

	297
	PORTELA
	CHAPECO
	432
	389
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	298
	GABIROBA
	CHAPECOZINHO
	809
	-
	809
	-
	809
	-
	809
	-
	809
	-
	809
	-
	809
	-

	299
	BOM JESUS
	CHAPECOZINHO
	677
	-
	677
	-
	677
	-
	677
	-
	677
	-
	677
	-
	677
	-

	300
	XANXERE MONTANTE
	CHAPECOZINHO
	609
	534
	609
	534
	609
	534
	609
	534
	609
	534
	609
	534
	609
	534

	301
	XANXERE JUSANTE
	CHAPECOZINHO
	534
	405
	534
	405
	534
	405
	534
	405
	534
	405
	534
	405
	534
	405

	302
	FOZ DO CHAPECOZINHO
	CHAPECO
	-
	-
	430
	333
	430
	333
	-
	-
	-
	-
	430
	333
	430
	333

	303
	GOLFO
	CHAPECO
	389
	328
	-
	-
	-
	-
	430
	328
	430
	328
	-
	-
	-
	-

	304
	FIGUEIRA
	CHAPECO
	328
	273
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	333
	280
	333
	280

	305
	CUTIA
	CHAPECO
	273
	241
	333
	241
	338
	241
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	306
	SALTO
	CHAPECO
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	328
	222
	328
	222
	-
	-
	-
	-

	307
	FOZ DO CHAPECO JUSANTE
	URUGUAI
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	280
	220
	280
	220

	308
	IRAI
	URUGUAI
	240
	200
	240
	200
	240
	200
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	309
	ITAPIRANGA
	URUGUAI
	200
	163
	200
	163
	200
	163
	200
	163
	200
	163
	200
	163
	200
	163

	310
	MACACO BRANCO
	URUGUAI
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	311
	RONCADOR/PANAMBI
	URUGUAI INT.
	163
	93
	163
	163
	93
	163
	163
	93
	163
	163
	93
	163
	163
	93

	312
	GARABI
	URUGUAI INT.
	93
	51
	93
	51
	93
	51
	93
	51
	93
	51
	93
	51
	93
	51

	313
	SÃO PEDRO
	URUGUAI INT.
	51
	34
	51
	34
	51
	34
	51
	34
	51
	34
	51
	34
	51
	34


NOTA:
1) a alt. 1 coincide com o esquema final proposto nos estatutos da ENERSUL

2) os aproveitamentos onde não é indicado o N.A. JUS.. são reservatórios de simples regularização
3) nas alternativas II e VII o reservatório de regularização da “Barra do Pessegueiro” poderá ser substituído por encruzilhada, dependendo de estudos complementares a realizar

4) nas altern. II e VII o N.A. MON., do aproveitamento de “São Roque” poderá ser alteado até a cota 830. dependendo de estudos complementares a realizar

5) o N.A. MON. Dos aproveitamentos do “Estreito” nas altern. II e V de “Jacutinga” nas altern.VI e VII poderá ser alteado para cota 370 se reconhecido possível em função dos levantamentos topográficos em andamento
6) nas altern. II e III o N.A. MON. Do aproveitamento da “Pinheiro Jus.” Poderá ser alteado até a cota 337, dependendo de estudos complementares a realizar

7) os aproveitamentos do trecho internacional serão reestudados a partir do esquema de divisão de queda definido em estudos anteriores. Os NA’s indicados foram referidos ao mesmo “Datus”do restante do estudo.

8) Da altern. Final escolhida deverá ser realizado estudo complementar substituindo o aproveitamento de “Itapiranga” por “Macaco Branco” com N.A. MON. Do primeiro e N.A. JUS. A cota 153, redirecionando o aproveitamento de “Roncador/Pinambi”.

9) Todos os NA’s indicados poderão sofrer ajustes em função dos resultados dos levantamentos topográficos em andamento.
hierarquizar as alternativas em função das repercussões provocadas pela sua implantação, avaliadas através de normalização e ponderação de um conjunto de variáveis representativas para-os diferentes setores envolvidos. O caráter multidisciplinar dos setores e o pressuposto de que seria possível ordenar as alternativas em apreço, também em função dos respectivos impactos, sugeriram de uma maneira geral:

— como critério de identificação e seleção de variáveis, o fato de serem representativas do setor e podem ser figuradas por indicadores quantitativos diferenciados entre alternativas;

— como técnica para obtenção de dado para o cálculo dos indicadores a pesquisa de campo e métodos econométricos;

— como critério de seleção de indicadores, seu significado como elemento representativo do fenômeno em análise;

— como método de cálculo do impacto e comparação intra e intersetorial das alternativas, a normalização e ponderação de indicadores, sob a forma matricial, via adaptação do método Delphi.

A análise das informações anteriores disponíveis evidenciou a necessidade de coleta de novos dados e foi efetuada uma pesquisa de campo em 10 sedes municipais, 2 sedes de distrito e 2 povoados, com aplicação de 600 questionários.

Treze (13) núcleos urbanos de maior significação foram reconhecidos como passíveis de serem atingidos pelas alternativas em apreço e os indicadores e variáveis considerados representativos da sua situação social foram: população atingida, padrão e qualidade de vida. Com respeito área rural, consideraram—se duas variáveis: população atingida e área alagada. As repercussões econômicas foram avaliadas através de 3 variáveis: solo potencial, medido em termos de área agricultável diretamente atingida; emprego regional, medido em número de empregos perdidos; e renda regional, a partir do valor da produção nas áreas alagadas transformado em valor adicionado, considerando separadamente cada um dos setores básicos da economia regional.
Ases repercussões espaciais foram avaliadas a partir de duas variáveis: núcleos urbanos atingidos, ponderando—se o percentual de área urbana alagada e função político—administrativa; e municípios atingidos, medidos pelo número de unidades político—administrativas da região atingida em cada alternativa, ponderado em função da percentagem do território total de cada uma efetivamente inundada.

A variável vegetação foi escolhida para indicar as repercussões ecológicas, medida pela percentagem de área com vegetação conservada, sob forma de florestas, capoeiras e campo. A escolha 
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desta variável baseou—se no pressuposto básico de que a vegetação natural ou em recuperação, reunindo diversos espécimes vegetais, constitui—se no abrigo natural de vários representantes da fauna, estabelecendo um ecossistema equilibrado. Quanto á fauna aquática considerou—se que o efeito seria igual em todas as alternativas.

Ás repercussões antropológicas foram avaliadas através de duas variáveis: área das reservas e toldos indígenas e população indígena atingida.

O efeito final resultante desta análise multidisciplinar é apresentado na Tabela 6.1.2.

As conclusões preliminares obtidas nesta fase foram as seguintes:


— a alternativa I, a de menor impacto sócio—econômico, foi descartada, em virtude do ganho obtido com as demais alternativas em termos de energia contínua e melhor desempenho energético;
— as alternativas II, IV e VI foram descartadas pelos complexos problemas de ordem técnicas inerentes implantação do aproveitamento de Barracão na sua variante alta;
— das 3 alternativas restantes, a V é ligeiramente melhor sob o aspecto energético; a alternativa III é, entretanto, sensivelmente melhor no aspecto sócio—econômico, apresentando impactos em cerca de 21% inferiores alternativa VII e em cerca de 35% inferiores á alternativa V.
A alternativa III se configurou como o esquema de divisão de queda de maiores méritos, permanecendo somente os insolúveis problemas técnicos inerentes ao aproveitamento de Estreito, que poderiam ser superados através de ajustes locais no esquema de divisão de quedas. Para tanto, apresentaram-se duas variantes (Figura 6.1.2) denominadas:
“A” — prevendo a substituição de Estreito por um barramento cerca de 15km a jusante da cidade de Itá, junto á barra do Uvá, restituindo diretamente no reservatório de Iraí, que teria seu nível de água máximo normal alterado para a cota 265m; o esquema previsto para o Baixo Chapecó sofreria a substituição do aproveitamento de Cutia por Nova Erechim em novo local junto á ponte da BR—282 no remanso do reservatório de Iraí.
“B” — prevendo a relocação do barramento de Pinheiro para montante da foz do rio Passo Fundo e alteamento de seu nível d’água máximo normal para a cota 36lm, anteriormente prevista para Estreito.
A área alagada da alternativa III foi estimada em 1.500km2, a variante “A” em 1.525km2 e, a variante “B”, ‘em 1.620km2. Conseqüentemente, em termos de impactos sócio—econômicos, a variante “A” apresentou—se como a mais adequada.
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TABELA 6.1.2

         TABELA 6.1.2
U.H.E. ITÁ – ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL

APROVEITAMENTO ENERGÉTICO DO RIO URUGUAI – ESTUDOS DE ALTERNATIVAS
REPERCUSSÕES SÓCIOS-ECONÔMICAS E FÍSICO-TERRITORIAIS – EFEITO FINAL RESULTANTE
	DESCRIMINAÇÃO
	ALT. I
	ALT. II
	ALT. III
	ALT. IV
	ALT. V
	ALT. VI
	ALT. VII

	                                                URBANO

EFEITO SOCIAL        PONDERADA INTRA-SETORIAL   RURAL

   (0,26)                                       RESULTANTE

                     PONDERADA INTRA-SETORIAL
	0,20

0,15

0,35

0,09
	0,19
0,26

0,45

0,12
	0,19
0,29

0,48

0,12
	0,60
0,36

0,96

0,25
	0,60
0,40

1,00

0,26
	0,52
0,28

0,80

0,21
	0,52
0,31

0,83

0,22

	EFEITO ECONÔMICO     PONDERADA INTRA-SETORIAL   

   (0,28)            PONDERADA INTRA-SETORIAL
	0,44

0,12
	0,66
0,18
	0,69
0,19
	0,97
0,27
	1,00
0,28
	0,82
0,23
	0,85
0,24

	EFEITO ESPACIAL      PONDERADA INTRA-SETORIAL   

   (0,21)            PONDERADA INTRA-SETORIAL
	0,52

0,11
	0,56
0,12
	0,57
0,12
	0,97
0,20
	1,00
0,21
	0,86
0,18
	0,90
0,19

	EFEITO ECOLÓGICO     PONDERADA INTRA-SETORIAL   

   (0,12)            PONDERADA INTRA-SETORIAL
	0,57

0,07
	0,86
0,10
	0,85
0,10
	1,00
0,12
	0,99
0,12
	0,87
0,10
	0,86
0,10

	EFEITO ANTROPOLÓGICO PONDERADA INTRA-SETORIAL   

   (0,13)            PONDERADA INTRA-SETORIAL
	0,72

0,09
	0,90
0,12
	0,93
0,12
	0,97
0,13
	1,00
0,13
	0,96
0,12
	0,99
0,13

	EFEITO FINAL RESULTANTE 

   (0,12)               
	0,48
	0,64
	0,65
	0,97
	1,00
	0,84
	0,88
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As novas informações cartográficas disponíveis na ocasião indicaram que, para a otimização do aproveitamento de Machadinho, sem perda de queda, seria necessário altear em 8 metros um dos aproveitamentos de jusante — Itá ou Pinheiro de montante. Nestas condições, o aproveitamento de Itá mostrou—se mais indicado pelas maiores facilidades de execução das obras e pelos menores custos. Portanto as atenções convergiram para a variante “A” da alternativa III (Figuras 6.1.3 e 6.1.4).
Dos 22 barramentos propostos, localizados no rio Uruguai e seus formadores, Pelotas e Canoas, encerravam 90% do potencial energético total aproveitável, estimado em 9.700MW. Dentre estes, sete (Garibaldi, Campos Novos, Barra Grande, Machadinho, Itá, Iraí, Itapiranga) apresentaram um custo — índice de referência inferior a 800 dólares/kw (janeiro 79) e foram considerados os mais interessantes, aconselhando—se os respectivos estudos de viabilidade.
As usinas de Machadinho e Itá, pelo maior porte e menor custo unitário de energia firme em primeira adição (cerca de 15 dólares/MWh em janeiro de 79), foram consideradas prioritárias no decorrer dos estudos subseqüentes. 
Em 1979, o DNAEE — Departamento Nacional de águas e Energia Elétrica autorizou a ELETROSUL a realizar os estudos de viabilidade técnica e econômica da UHE Itá, concluídos em 1981.
As principais conclusões desta etapa foram as seguintes:
- a UHE Itá revelou-se um empreendimento bastante promissor, com um custo índice para a potência instalada de 1.500MW em cerca de US$ 510/KW, constituindo—se excelente opção para a expansão do parque gerador da região Sul;
— a escolha do local para barramento, extremamente favorável á implantação das estruturas e, em particular, para os túneis de desvio e Estruturas de geração, foi alvo de critérios técnicos e também sócio—econômicos, evitando—se inundar o vale do rio Uvá;
— as repercussões sócio—econômicas sobre as populações rurais e urbanas foram criteriosamente abordadas, e já nesta etapa foram tomadas algumas providências pela ELETROSUL, com vistas relocação da cidade de Itá, principal núcleo urbano atingido. Foram identificadas as principais interferências do reservatório no sistema viário existente, destacando—se a relocação de aproximadamente 1.8km da ferrovia RFSA—153 e de uma ponte da rodovia BR153. Nesta etapa, os aspectos relacionados á qualidade da água, flora, fauna e arqueologia foram abordados de forma preliminar.

Durante o período de abril de 1982 á setembro de 1984, foi efetuada a revisão dos Estudos de Viabilidade da UHE Itá, realizada de modo a considerar as recomendações de ordem técnica formuladas pela ELETROBRÀS em maio de 1982, bem como adequar o
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Projeto de Itá aos novos requisitos para os Estudos de Viabilidade, na ocasião vigente no setor energético.

O nível normal de operação do reservatório foi fixado na cota 370m e os estudos energéticos realizados nesta fase justificaram a instalação de 06 unidades de 270MW, perfazendo a potência instalada de 1.620MW.
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6.2. Alternativas Tecnológicas
O objetivo deste item é desenvolver uma análise das opções tecnológicas existentes, ou possíveis de serem alinhavadas, para a geração de eletricidade em quantidade equivalente àquela a ser gerada pela UHE Itá, comparando—as segundo critérios técnicos, econômicos e ambientais.
Para a consecução desta análise definiu—se como Usina Equivalente, a que utiliza uma tecnologia comercialmente disponível no mercado um combustível convencional, possível de ser encontrado no mercado e um combustível convencional, possível de ser encontrado no mercado nacional ou externo; capaz de gerar uma energia firme igual à da UHE Itá (930 MW) e que se localize nas regiões Sul ou Sudeste, preferencialmente na área da concessão da ELETROSUL.

Neste contexto foram analisadas as seguintes alternativas tecnológicas: 

	— 
	geração 
	a 
	partir 
	da 
	energia solar; 

	— 
	geração 
	a 
	partir 
	da 
	energia eólica; 

	— 
— 
	geração 
geração 
	a 
a 
	partir 
partir 
	da 
do 
	lenha; 
carvão mineral nacional; 

	— 
	geração 
	a 
	partir 
	do 
	óleo combustível; 

	— 
	geração 
	a 
	partir 
	do 
	Óleo combustível pré—tratado; 

	— 
	geração 
	a 
	partir 
	do 
	gás natural; 

	— 
	geração 
	a 
	partir 
	da 
	energia nuclear 


6.2.1. Geração a partir da Energia Solar
As experiências acumuladas nos últimos 11 anos nesse setor indicam que há dois principais segmentos tecnológicos que começam a se destacar na geração maciça de energia elétrica: coletores solares acoplados a ciclos de vapor, e o processo fotovoltáico com silício. A análise destes dois tipos de usina solar é apresentada a seguir:

6.2.1.1. Sistema Termoelétrico
Neste sistema a radiação solar incide sobre um absorvedor que consegue produzir calor de até 400ºc. Este calor é transferido para um fluido que, vaporizando—se, aciona uma turbina—geradora. Este processo termoelétrico tem duas variantes principais: (a) com um coletor central de radiação instalado sobre uma torre e (b) com um sistema de coletores distribuídos que, em série, contribuem individualmente para o aquecimento do fluido de trabalho.
Considerando—se que na prática existem maiores exemplos, a nível comercial, do sistema com coletores distribuídos, optaram—se, nesta análise, pelo sistema SEGÁS (Solar Eletric Generating System), do qual existem sete usinas em operação ou final de construção na California (EUA), perfazendo uma capacidade instalada de 193,8 MW.
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As principais características técnicas do último modelo SEGÁS—VII, nas condições climáticas de Kramer Junction, California, são as seguintes:

   — Capacidade elétrica líquida: 30 MW

   — Temperatura do vapor gerado: 390ºc
   — Área ocupada pela usina: l8ha
   — Eficiência termodinâmica: 37,5%
   — Produção elétrica anual: 94,410 MWh

   — Área de cada coletor: 545m2
   — Comprimento de cada coletor: 95,3m

   — Eficiência de reflexão de coletor: 94%
O circuito térmico desta usina inclui uma caldeira convencional movida a gás natural e capaz de gerar até 25% do total de energia. Esta caldeira a gás natural tem a função de assegurar o fornecimento de energia elétrica durante as horas de maior consumo.

Cada usina dessas custa, atualmente, $100 milhões de dólares incluindo—se todos os equipamentos de produção de eletricidade e a subestação correspondente.
— Investimentos na Usina
O dimensionamento de uma usina solar, capaz de gerar a energia equivalente à capacidade anual de geração elétrica da UHE Itá, requer dados de radiação solar específico do seu local de implantação.

Dada a inexistência destes dados, assumiu—se uma queda de 40% na produção de energia total anual quando comparada com as condições excepcionalmente favoráveis que existem nos desertos californianos.
Assim seriam necessárias a implantação de 142 unidades do tipo SEGÁS—VII, com um custo total de $14,1 bilhões de dólares, e ocupando, no mínimo, uma área de 2.600ha.
— Custo de Geração
Nestas condições, somente o custo de capital seria de ordem de US$200/MWh, o que tornaria o empreendimento totalmente inviável. Os seus custos de operação e manutenção seriam bastante superiores a de uma usina hidrelétrica.
— Avaliação
Esta opção é bastante desfavorável face ao seu alto custo de geração, apesar de sua atratividade sob o enfoque ambiental, pois os seus impactos restringem—se a ocupação de uma pequena área.
6.17

6.2.1.2 Usinas Fotovoltáicas

As células fotovoltáicas conseguem gerar diretamente eletricidade a partir da energia radiante proveniente do sol. A produção dessas células tem aumentado vertiginosamente nos últimos 10 anos graças aos seus usos em aparelhos eletrônicos, como calculadoras, relógios etc. O avanço tecnológico também tem sido substancial, concentrando—se hoje nos processos de fabricação de fitas com silício amorfo em grande escala para redução de custo, além de grandes aperfeiçoamentos resultantes do maior conhecimento da física do estado sólido e líquido do silício e dos mecanismos fotosensitivos.

— Custos de Geração
Os custos específicos, em dólar por Watt—pico diminuíram em um fator de 3 entre 1975 e 1985, mas tendem a estacionar em U$5/W-pico. A economicidade de geração de eletricidade em grande escala, nas condições americanas, deve ser atingida quando o custo de produção de silício amorfo baixar para US$ 2,5/W-pico.

Mesmo para US$5/W—pico, considerando—se um fator de capacidade de 25%, e uma vida útil de 15 anos, o custo de geração de uma Usina fotovoltáica equivalente seria superior a US$150/MWh.

— Avaliação
Esta opção também é bastante desfavorável face ao seu alto custo de geração, apesar de, analogamente ao sistema termo—elétrico, ser atrativa sob o enfoque ambiental.
6.2.2 — Geração a partir da Energia Eólica

Apesar da humanidade usar a energia dos ventos para bombeamento de água e moagem de grãos desde os tempos imemorais, foi somente com a 1ª Crise do Petróleo (1973—1974) que este tipo de energia primária começou a ser utilizado para geração maciça de energia elétrica.
Atualmente existem mais de 10.000 máquinas de 20 a 100 kw em operação no mundo; algumas centenas de máquinas de 100 a 1000 kw; e apenas uma dezena de 1 a 3 MW, sendo que estas encontram—se em estágios finais de desenvolvimento e apresentam sérios problemas técnicos derivados das grandes dimensões de suas pás (até 90m de diâmetro) e dos seus sistemas de controle. A experiência mostra que as máquinas de 300 kw têm melhor economicidade.
6.18

— Investimentos na Usina
Tomando—se um fator de capacidade de 20% para se ter uma potência firme de 930 MW, equivalente à UHE Itá, seriam necessárias 15.236 máquinas de 300KW cada, perfazendo uma capacidade instalada de 4.575MW.
Considerando—se um investimento específico de US$ 3.000/kw instalado (CIF no local de instalação) ter—e—ia um custo total de US$ 13,7 bilhões, cerca de 10 vezes maior que o da opção hidrelétrica.
Além disso, sua manutenção requer mão—de—obra especializada uma vez que estas— máquinas são bastante sofisticadas tanto mecanicamente como em controle, derivada da inconstância dos ventos. Um outro aspecto técnico que influência acentuadamente a economicidade da energia eólica é a necessidade de armazenamento de energia em casos de sistemas isolados.
— Custos de Geração
Quanto à capacidade de geração de energia, a potencia efetiva é proporcional ao cubo da velocidade dos ventos, e, portanto, a existência de ventos de grande velocidade e alta freqüência é fundamental para a economicidade da energia eólica.
Existem poucos dados disponíveis sobre potencial eólico no Brasil. Alguns estudos muito preliminares realizados no passado indicam que o potencial eólico é maior no litoral do Nordeste, e no Rio Grande do Sul, na planície que cerca a lagoa dos Patos e Mirim. Contudo, estes estudos preliminares apontam para velocidades médias dos ventos de cerca de 4m/s. A velocidade considerada ótima situa—se acima dos 7m/s. Muitas das máquinas de alta potência (acima de 1 MW) têm uma velocidade de corte inferior no entorno de 3m/s, abaixo do qual a máquina eólica não consegue gerar energia.
Segundo os dados da Electrical Power Research Institute—EPRI, órgão de pesquisas das grandes concessionárias americanas, o custo atual de geração elétrica com máquinas eólicas é da ordem de US$65/MWh, para velocidades médias de vento de 7m/s. No Brasil onde a média de velocidades é inferior a 5m/s, este custo de geração seria superior.

— Avaliação
Considerando o atual estágio de desenvolvimento tecnológico e o custo de geração estimado, a opção por usinas eólicas não é competitiva, no Brasil, com as usinas hidrelétricas e termelétricas. 
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3.2.3 Geração a Partir da Lenha

Existem dezenas de usinas termoelétricas acionadas a lenha e operando, em diversas partes do mundo, principalmente no Brasil, EUA, e no Sudeste Asiático. Todas elas são de pequena capacidade unitária, e as maiores são de 25 a 50 MW. Por outro lado, existem centenas de caldeiras de grande porte em operação no mundo, principalmente no Brasil, Canadá países Nórdicos. Essas caldeiras são primordialmente uti1izada nas indústrias de papel e celulose. No Brasil, mais de 500 caldeiras foram construídas nos últimos 15 anos, cada uma capaz de gerar mais de 10t/h de vapor. 

Assim, em termos de tecnologia, não há dúvidas sobre a operacionalidade desta alternativa tecnológica. Contudo, o grande óbice desta alternativa encontra—se na baixa produtividade agrícola, ou seja, na quantidade de carbono fixo por hectare que se pode obter através do efeito fotossintético. O eucalipto, com sua diversidade de espécies têm—se mostrado a melhor fonte biomássica, em termos de acumulação de carbono fixo por hectare. Por outro lado, os pinheiros têm—se mostrado menos exigentes em termos de qualidade da terra, apesar de menor fixação do carbono por hectare.
No entanto, é preciso destacar que, capacidade instalada de usinas termoelétricas a lenha no mundo é desprezível comparada á capacidade total das usinas á carvão, óleo, gás natural e energia nuclear.

A razão básica, além de economicidade duvidosa quando comparada com seus sucedâneos, reside na existência de uma outra atividade industrial de muito valor econômico, que é a utilização da floresta plantada na fabricação de celulose, matéria básica para a fabricação do papel.
— O Suprimento do Combustível Lenha
A geração de eletricidade com lenha geralmente no é econômica, exceto em regiões especialmente aquinhoadas de produção desse combustível a baixíssimos custos. Atualmente, no Mato Grosso do Sul, é possível obter lenha de fornecedores regulares por US$ 7/t, incluindo—se resíduos de madeireiras. Contudo, uma exploração racional de forma industrial, decorrente de reflorestamento com a melhor das técnicas, deve produzir lenha a um custo de US$ 20 a 22/t. Uma estimativa da produtividade de uma floresta plantada, em grandíssima escala e com a mais moderna tecnologia seria de 20t/ha por ano. A floresta existente no Estado do Mato Grosso do Sul, possuem uma produtividade menor que um terço desse valor.
A madeira cortada em toras pode ser secada ao ar livre em dias normais e pode ter sua umidade decrescida de 50% inicial até 20%, em menos de dois meses. Com este grau de umidade o seu valor calorífico é da ordem de 3.200 Kcal/kg. Nestas condições e assumindo—se urna produtividade de 20t/a.ha., seriam necessários
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55.000ha de área plantada para alimentar um conjunto de usinas com capacidade total de 930MW e operando com fator de capacidade de 75% e eficiência global de 24%, seria a Usina Equivalente a lenha.
Por outro lado no Brasil, necessita—se de US$ 990 de investimentos para se plantar um hectare de floresta até a sua maturação, afora o custo do terreno e de desmatamento.
— Investimentos na Usina

A economia de escala é bastante pronunciada para usinas a lenha. Geralmente, comparando—se uma usina de 9 MW com outra de 30 MW o custo específico abaixa em 30%. A razão básica desta economia de escala reside na baixa capacidade destas usinas, que decorrente da enorme área de floresta plantada necessária para alimentar cada usina e o seu conseqüente trabalho de manejo.
Uma usina de 50MW, operando com 75% de fator de capacidade e 28% de eficiência, necessitaria de uma área plantada circular com 7km de raio, aproximadamente, e produtividade agrícola igual a 20t/ha por ano. Portanto, para se compor uma Usina Equivalente de 930MW supõe—se que ela seja constituída de 24 usinas de 50MW e uma usina de 30MW operando com 75% de fator de capacidade.
Diversas cotações sobre o investimento específico em usinas a lenha são apresentadas na literatura nacional do setor. As cotações de fabricantes nacionais de maior porte indicam que, conservadoramente, seriam necessários US$ 200/KW instalado para um porte de 50MW, utilizando—se turbinas de condensação, multiestágio e alta pressão (42 a 62 bar) em local com água de refrigeração disponível.

— Custo de Geração 
O custo de geração depende, acentuadamente, do custo de operação florestal, ou seja, dos custos das componentes variáveis (óleo combustível, lubrificantes, estradas etc), e dos custos de mão—de—obra, manutenção e materiais de operação que, geralmente representam aproximadamente 50% do total. Os investimentos na área florestal, de cerca de 455.000 hectares plantados seriam da ordem de 410 milhões de dólares. 
O custo de operação e manutenção da ordem de US$ 4/MWh gerado, para urna taxa de desconto de 10% e vida contábil de 20 anos. O custo de capital foi estimado em US$ 35,5/MWh gerado, aí incluído o custo de capital, de reflorestamento supondo—se a disponibilidade de terreno já desmatado, a urna taxa de desconto de 10% ao ano. Portanto, o custo total de geração, somando—se os custos de combustível, é de US$ 72,6/MWh.
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— Avaliação

Esta alternativa apresenta um custo de geração razoável frente às outras opções que no as hidrelétricas e termoelétricas. Entretanto, ela seria de difícil implantação face à necessidade de se plantar novas florestas energéticas, tendo em vista que aquelas existentes no Estado do Mato Grosso Sul, têm áreas inferiores à necessária, além de apresentar baixa produtividade.
6.2.4. Geração a partir do Carvão Mineral
A termogeração de eletricidade por queima de carvão é a de maior volume elétrico dentre todas as outras alternativas no mundo. Por exemplo, nos Estados Unidos, de um total de 2.095 trilhões de KWh, gerados em 1984, cerca de 1,34 trilhões eram provenientes de usinas a carvão.
No Brasil, as usinas a carvão estão todas localizadas no Sul: Jorge Lacerda, Jacuí, Charqueadas e Candiota, as maiores, pertencentes à Eletrosul e à CEEE com um total de 2.611MW, incluindo—se as usinas em operação e em construção; as indústrias privadas que queimam carvão e geram parte do próprio consumo elétrico (ex.: Riocel, no Rio Grande do Sul e Klabin, no Paraná). Planeja—se construir mais termoelétricas a carvão no Brasil, a fim de utilizar as reservas de carvão mineral, pobre em valor calorífico, mas disponíveis para geração elétrica.
Caso toda reserva atual de carvão fosse utilizada na geração termoelétrica, poder—se-ia gerar cerca de 55.000MW, durante 30 anos.
— O Suprimento de Carvão 
O carvão nacional, em princípio, poderia vir de diversas fontes localizadas em Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Contudo, foi escolhida a reserva de Candiota, de 8 bilhões de toneladas, para o suprimento de carvão da Usina Equivalente, dado o seu custo de exploração ser muito mais baixo que o de outros carvões. A exploração de Candiota é feita a céu aberto e seu custo (US$ 8/t) é muito abaixo dos carvões extraídos de minas subterrâneas (US$ 30/t).

O carvão de Candiota, contudo, é de péssima qualidade apresentando um conteúdo de cinzas de aproximadamente 53%, o que quer dizer que cerca da metade da carga a ser transportada de Bagé, onde se localiza a mina, até onde se localizaria a Usina Equivalente, seria composta de material energeticamente inerte, o que certamente teria efeitos negativos na economicidade desta
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Alternativa, além do fato que uma custosa infra-estrutura de transporte desde Bagé necessitaria ser construída. Portanto, a Usina Equivalente foi suposta estar localizada no próprio local da mina onde já existe toda uma infra-estrutura construída pela CEEE e CRM (Companhia Riograndense de Mineração). A interligação com o Sistema Integrado seria feita reforçando—se as linhas de transmissão de 230kv existentes, ou construindo—se uma nova, de 50kv até Porto Alegre.

— Investimentos na Usina

No Brasil, as grandes usinas termoelétricas de carvão apresentam custos específicos da ordem de US$ 1500 a 1800/KW instalado, segundo a Eletrosul.
Nos EUA, unidades de 500MW custam US$ 1.300 por KW. Para a construção de uma Usina Equivalente de 930MW nas condições brasileiras, estima—se um investimento de US$ 1,85 bilhões (US$1.600/kw instalado) para uma capacidade instalada de 1162MW com 80% de fator de capacidade, mas sem o sistema de dessulfurização. Com estes itens o investimento é de US$2.34 bilhões.
— Custo de Geração
O custo de capital para um investimento de US$1,86 bilhões (incluídos os juros), com taxa de desconto de 10% ao ano, e vida útil de 20 anos, é de US$25,8/MWh.
Para o carvão de Candiota, assumindo—se um custo US$8/t (boca de mina), o custo de combustível seria de US$6,5/MWh com uma eficiência termodinâmica de conversão de 32% Assumindo—se um custo de manutenção de US$6/MWh, o custo total de geração seria de US$41,1/MW,e se considerarmos a instalação de filtros o custo de geração subiria para US$47.6/MWh.

— Avaliação
A geração de energia a partir do carvão mineral apresenta um poluidor, desde as atividades de mineração até a geração propriamente dita maior do que as demais opções tecnológicas.
- Assim é essencial que uma unidade de dessulfurização seja acrescida a usina, bem como um trem de filtros para uma remoção adequada de particulados. Os custos deste sistema de mitigação dos efeitos poluidores na Usina Equivalente seriam de 22% sobre os investimentos o que resultaria em um custo de capital de US$35,9/MWh e de geração de US$47,6/MWh.
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6.2.5 Geração a partir do Óleo Combustível

A geração de eletricidade com óleo combustível é uma das mais convencionais. Somente nos EUA, em meados da década de 1970, a produção de eletricidade por via do óleo combustível era de 300 bilhões de KWh, equivalente a 1,5 vezes o total de geração do Brasil, atualmente. Contudo, a geração elétrica a partir do óleo tem diminuído sensivelmente nos últimos anos. Hoje, o total gerado é da ordem de um terço de 1974, dada as flutuações de preços e condições econômicas desfavoráveis. As termoelétricas a óleo são usadas preferencialmente em ponta. Essas usinas são de baixo custo específico (US$900/k) e de alta eficiência (até 37%).
No Brasil, há diversas usinas termoelétricas de pequeno a grande porte acionadas com óleo combustível, que geram em condições normais (URM1 e UTM2, em Manaus) ou em situações de emergência em longas estiagens, como por exemplo, as Usinas de Santa Cruz (600MW), de Campos (30MW) e de São Gonçalo (33MW) no Estado do Rio de Janeiro; de Piratininga (476MW) e de Carioba (30MW) no Estado de São Paulo; de Alegrete (66MW) e NUTEPA (45MW) no Rio Grande do Sul; e de Igarapé (125MW) em Minas Gerais.
- O Suprimento de Óleo Combustível

Para a geração de 1.162MW com 35% de eficiência e 80% de fator de capacidade, seriam necessários cerca de 2.000.000t/a de óleo combustível Bunker C. Este fornecimento poderia ser feito pelas refinarias nacionais, uma vez que se necessitaria de cerca de 41.000 barris por dia desse combustível, aproximadamente igual a 13% da produção nacional.
Esta quantidade de óleo combustível também não é difícil de ser encontrado no mercado fornecedor externo. Atualmente, há excedentes em quase toda a América Central e Caribe.

— Investimentos na Usina
Nos Estados Unidos, uma usina custa, atualmente, cerca de US$800MW. Considerando—se a operação futura e o porte da usina adotou—se o valor de US$1000/MW, o que resultaria para uma Usina Equivalente de 1.162MW, num custo total de US$1,16 bilhões. Contudo, este custo pode subir (até 20%) caso sejam necessários sistemas de dessulfurização de alta eficiência, e o investimento total atingiria então US$1,4 bilhões.
— Custo de Geração
O custo de capital desta usina é de US$16,7/MWh. O custo do combustível varia substancialmente com o custo do óleo combustível (Bunker C) o que pressupõe um alto grau de incerteza, porém, adotando—se o valor de US$104/t ter—se—ia um custo de Combustível de U$$25,4/MWH.
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Assim assumindo-se um custo de US$6/MWh para a operação e manutenção da usina, o custa total de geração seria da ordem de US48,1/MWh. Neste caso, o custo de transporte do óleo combustível até Itá correria por conta do CNP, segundo as regras atuais de fornecimento de derivados de petróleo. Eventualmente poderia se considerar a usina a óleo combustível localizada nas vizinhanças da refinaria de Araucária no Paraná.
— Avaliação

Esta opção apresenta a desvantagem de criar uma dependência de combustível estrangeiro, sujeito às variações de preços internacionais do petróleo.
6.2.6 Geração a partir do óleo Combustível Pré—Tratado em Ciclos Combinados.
Nos ciclos combinados faz—se uma junção do ciclo de gás (Brayton) com o ciclo de vapor (Rankine) aumentando—se em 50% a energia elétrica total produzida pelo ciclo de gás sem aumentar o consumo do combustível. Neles, utilizam—se turbinas a gás para produzir gases em altíssimas temperaturas (da ordem de 1250cº) nas câmaras de combusto que, após movimentarem as pás das turbinas, escapam ainda com altas temperaturas, de 450 a 550cº Esse gás de exaustão é aproveitado em caldeiras de recuperação, por onde passa água, e o vapor resultante é lançado em turbinas a vapor (de condensação, de um ou dois estágios de pressão, sem reaquecimento) gerando 50% a mais de eletricidade além daquela gerada pelas turbinas a gás (sistema multi—eixo). As turbinas a gás e vapor podem estar acopladas em único eixo juntamente com um só gerador (sistema mono—eixo).

Desta maneira, aproveita—se a altíssima temperatura inicial do fluído de trabalho para, em dois estágios (gás e vapor) produzir eletricidade com máxima eficiência.
Os ciclos combinados possuem diversas vantagens:
— são de altíssima eficiência termodinâmica (de 47%, comprovados comercialmente, e de 55% projetados para o futuro). São as usinas mais eficientes conhecidas no mundo; 
— Apresentam baixos custos de capital (US$500—70/kw instalado) por se interligarem as turbinas a gás, conhecidas pelo seu baixo custo específico; 
— São de rápidos prazos de entrega. Uma turbina a gás de grande porte pode ser entregue em 13 a 20 meses;
— Podem ser construídos de modo escalonado. As turbinas a gás 
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podem iniciar a sua operação em 1,5 anos, seguindo—se a construção das caldeiras de recuperação e turbinas a vapor, que podem levar 2,5 a 3 anos;
- Existem unidades em operação de grande porte, como á Usina de Futsu, no Japão, de 2000MW e 47,2% de eficiência líquida com 14 unidades mono—Eixo de 143MW cada. A GE e a Alsthom trabalham atualmente no desenvolvimento de turbinas a gás de 200MW cada. Estas turbinas, quando acopladas a turbinas a vapor de 100MW, serão capazes de gerar 300MW em conjunto;
— No mundo, existem cerca de 20.000MW de capacidade instalada em usinas de ciclo combinado e seu número cresce vertiginosamente;
— Os combustíveis que acionam as usinas de ciclo combinado podem ser de três tipos: gás natural, destilados leves (querosene, diesel, gasoleo e óleo BTE) ou óleos combustíveis com densidade menor que 0,97g/CC, precedidos de um sistema de pré—tratamento.
Para a Usina Equivalente, escolheu—se uma mistura de óleo combustível tipo 1B (com 10% de Light Cycle—LCO).

- O Suprimento de Combustível
Para se alimentar uma usina de ciclo combinado movida óleo pré—tratado, e com capacidade instalada de 1.162/MW suficientes para gerar 8.147.000 MWh anualmente, com 80% de fator de capacidade, seriam necessários anualmente cerca de 1,74 milhões de toneladas de mistura de óleos, isto representaria um custo de 190 milhões de dólares anuais para o custo de US$247/t de LCO e US$100/t de óleo. O custo de transporte correria por conta do CNP. O custo de combustível, portanto, seria de US$ 24,5/MWh. A eficiência líquida da usina foi tomada como sendo de 42%.
— Investimentos na Usina
A Usina Equivalente com capacidade de 1.162MW seria constituída por 8 unidades de turbinas a gás com turbinas a vapor do tipo STAG da General Electric de 145MW cada, sob condições locais de temperatura e pressão.
Nas condições brasileiras, aliadas à inflação do dólar, adotou—se um custo unitário de US$800/kw para a Usina Equivalente. Assim, o investimento na usina deve girar em torno de US$929 milhões de dólares aos quais devem ser somados 7% do custo do sistema pré—tratados perfazendo um total de US$993 milhões.
— Custos de Geração
Não há experiência operacional para se averiguar custos de 
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geração por ciclo combinado no Brasil. Para um custo da mistura de óleo 1 com 10% d LCO estimado em US$24,5/MWh e somando-se custo de capital de US$13,5/MWh e o custo de operação e manutenção de US$6/MWh, resultaria um custo total de geração de US$43,0/MWh. Ressalte—se que este custo total depende grandemente do preço do óleo combustível no mercado.
— Avaliação
Esta opção, apesar de sua alta eficiência, apresenta a desvantagem de criar uma dependência de um combustível estrangeiro, muito mais caro que a petróleo, e conseqüentemente altamente prejudicial ao balanço de pagamentos do País.
6.2.7 — Geração a partir do Gás Natural, em Ciclo Combinado
Esta alternativa é similar alternativa anterior, uma vez que se trata da mesma máquina, com combustível distinto, o gás natural.

Na verdade, as usinas de ciclo combinado operam com maior eficiência (1 a 2% mais alta) quando utilizam gás natural em vez de óleos, dada as suas características de limpeza e de combustão mais favoráveis.
— O Suprimento de Gás Natural
Na região de concessão da ELETROSUL há somente três fontes de gás natural cujas reservas estão disponíveis, são elas: o gás da Bolívia; o gás da Argentina; gás da reserva de Tubarão em auto—mar entre as divisas dos Estados de Santa Catarina e Paraná. Assim as opções consideradas para o suprimento de gás, é um gasoduto desde a cidade de Paraná na Província de Entre Rios, Argentina até Uruguaiana onde poderia ser instalada a Usina Equivalente, com capacidade total ou sua metade. Outra alternativa é no Mato Grosso do Sul, em Corumbá, por exemplo, também com capacidade total ou sua metade.
As necessidades de gás para uma capacidade instalada de 1.162MW e fator de capacidade igual a 80%, seria de 4,8 milhões de metros cúbicos diários de gás. As alternativas citadas poderiam, perfeitamente, suprir as necessidades da Usina.
No caso de utilização do gás da Argentina seria necessário construir um gasoduto de aproximadamente 500km para trazer até o lado brasileiro da fronteira. No caso da Bolívia, um gasoduto de 557km está nos planos de governo boliviano para trazer o gás desde Santa Cruz de La Sierra até Puerto Suarez junto a Corumbá, segundo acordo assinado entre os governos do Brasil e Bolívia envolvendo a compra pelo Brasil de produtos petroquímicos, eletricidade e 3 milhões de metros cúbicos de gás, facilmente  
6.27

aumentável para 4,8 milhões de metros cúbicos para cobrir as necessidades da Usina Equivalente.

- Investimentos na Usina
Os investimentos na Usina Equivalente seriam da mesma ordem de alternativa anterior, descontada a não necessidade de tanques do sistema pré-tratador e alguns equipamentos auxiliares. Esses investimentos foram orçados em $928 milhões de dólares para uma usina com capacidade de 1.162MW no local.
— Custos de Geração 
Aqui, também, o custo de geração depende fundamentalmente dos custos do gás natural no local da Usina Equivalente. Tornando—se este custo como sendo de 90 dólares por mil metros cúbicos (aproximadamente igual a US$2,5 por milhão de BTU), o custo do combustível será da ordem de US$18,7/MW. O custo de capital é de US$13,5/MWh e o de operação manutenção US$5/MWh, resultando em um custo total de geração de US$37,2/MWh, resultando em um custo total de geração de US$37,2/MWh.

Os custos referentes aos gasodutos, envolvidos não foram computados, nem considerados, tendo em custa que o preço pago pelo gás deverá pagar pelos investimentos envolvidos e cuja iniciativa de construção caberá a terceiros, isto é, as companhias de gás de outros países e PETROBRÁS.

— Avaliação 
Esta opção, embora seja razoável em termos econômicos, é dependente do gás proveniente da Argentina e Bolívia, pois a reserva de Tubarão não oferece segurança para atendimento da demanda de combustível.

6.2.8 — Geração a partir da Energia Nuclear
O maior produtor de energia elétrica derivada da energia nuclear são os Estados Unidos da América que, em 1986, produziu 414 bilhões de kwh da eletricidade gerada no mundo. O total mundial atingiu 1,5 trilhões de kwh, em 1986, que representavam cerca de 10 vezes mais eletricidade do que o total da produção brasileira de hidro e termoeletricidade. De 1977 a 1986 a geração de núcleo eletricidade em nível mundial cresceu a uma taxa anual de 14,2%.
Em 1986, a núcleo eletricidade representava cerca de 67% de toda eletricidade gerada na França e 61% da Suécia, os dois paises de maior produção relativa no mundo. Na Alemanha Ocidental, ela era responsável por 28% e no Japão cerca de 24%.
Os reatores do tipo PWR (Pressurized Water Reactor) são os que mais produzem eletricidade de origem nuclear no mundo (cerca de 
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70% do total), seguido dos BRW (Boiling Water Reactor) e dos HWR (Heavy Water Reactor-).

A alta taxa de introdução da núcleo eletricidade no mundo, contudo, deve diminuir sensivelmente graças as quedas das taxas de crescimento da demanda, dos altos custos específicos provocados pelos requisitos cada vez maiores de segurança, e dos acidentes de Three Mile Island e Chernobyl, que tem provocado intensas campanhas de mobilização publica contra as usinas nucleares.
Apesar destes dois acidentes, a tecnologia de geração elétrica por via nuclear encontra—se bem estabelecida no mundo. Caso não ocorram outros acidentes de grande envergadura no mundo, envolvendo energia nuclear, é possível que uma reativação na construção de novos reatores ocorra no final deste século. Nos EUA, desde 1975, praticamente nenhuma nova usina nuclear tem sido encomendada pelas concessionárias de eletricidade. A energia nuclear tem como características principais: 
— alto investimento específico, de cerca de US$ 3.000/kw;
— longo período de construção, 8 a 12 anos;
— necessidade de altos investimentos no ciclo do combustível;
— baixíssimo índice de poluição do ar, alta poluição potencial por afluentes térmicos passível de controle e problemas no armazenamento de rejeitos radioativos de alta intensidade.
— O Suprimento do Combustível Nuclear
A grande vantagem do combustível nuclear é a sua “transportabilidade” decorrente da alta densidade de energia potencial armazenada nos elementos combustíveis que se utiliza de urânio enriquecido. Assim, grandes quantidades de energia potencial são transportadas em pequenos volumes.
Para um país conseguir o domínio total do ciclo do combustível nuclear, é necessária uma economia de escala para grandes investimentos nas unidades que o compõe: mineração de urânio, beneficiamento, purificação, enriquecimento, fábrica de elementos combustíveis, reprocessamento, tratamento de rejeito e deposição de rejeito.
Esta economia de escala pode ser atingida com a instalação de 15.000 a 20.000MW de geração nuclear, quando então os investimentos no domínio do ciclo do combustível nuclear monta a cerca de 50% dos investimentos em usinas nucleares. Portanto, o investimento total, incluindo—se as usinas núcleo—elétricas e todas as unidades do ciclo combustível, deve atingir cerca de US$4.500 por KW instalado. 
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Uma substancial parte desses investimentos já foram feitas, ou estão em fase de implantação pela NUCLEBRAS alem do enriquecimento de urânio pela Marinha.
— Investimentos na Usina
O investimento específico em usinas nucleares é matéria de grande controvérsia no Brasil, devido a incipiente indústria nuclear brasileira e os métodos de contabilização utilizados pelo setor elétrico, essencialmente voltado para a hidroeletricidade. Os números variam de US$800 a US$3.500/KW instalado. Nos EUA, típico para usinas que forem compradas hoje é de US$3.000/kw, utilizado neste estudo.
Usina Equivalente à UHE Itá seria constituída de 1 usina de 1300MW, operando com 75% de fator de capacidade. O seu custo de investimento seria de US$3,9 bilhões.

— Custo de Geração 
O custo de geração também é bastante controverso uma - vez que depende fortemente da taxa de desconto (10% no setor elétrico, 15% no setor petrolífero) e do grau de controle estatal de preços de componentes e dos insumos para novas usinas. Nos EUA, o Eletrical Power Research Intitue — EPRI tem—se referido a um custo de geração de US$47,7/MWh para taxas de desconto de 6,1%, 30 anos de vida, 75% de fator de carga, não incluindo—se nenhum imposto. Cerca de 69,4% do custo são devidos ao custo do investimento de US$2.960/KW, 18,6% devido ao combustível e 12,0% ao custo de operação e manutenção. O custo do combustível é estimado US$0,8l/GJ para entrega em 1990.
Considerando—se a taxa de desconto utilizado no setor elétrico de 10% e 20 anos de amortização, o custo de capital seria de US$52,8, o custo de combustível US$14,1/MWh e o de operação e manutenção US$9,1/MWh, perfazendo um total de US$76,0/MWh.
— Avaliação 
Sob o ponto de vista ecológico e econômico, existem aspectos positivos e negativos da energia nuclear, a saber:
— Extremamente positivo sob o ponto de vista de contribuição ao “efeito estufa”. Não provoca qualquer aquecimento atmosférico por emissão de C02;
— A baixa eficiência termodinâmica, 32,4% nos terminais do gerador, apresenta potencial de poluição térmica por emissão de efluentes líquidos causada na refrigeração do condensador; 
 — Os rejeitos radioativos de baixa média intensidade requerem
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controles constantes. Os rejeitos da alta intensidade ainda constituem uma incógnita, apesar de existir processos tecnológicos para seu controle. O problema maior é a não aceitação da energia nuclear pelo público;
— Existe potencial de poluição da mineração e beneficiamento do minério de urânio que podem apresentar problemas de saúde pública, embora passível, também, de controle;
— A indústria nuclear é extremamente intensiva em capital e extensiva em trabalho.

6.2.9 Avaliação Integrada e Conclusões

6.2.9.1 Demanda e Energia
É extremamente importante o entendimento da diferença entre o caráter de uma usina térmica e de uma usina hidrelétrica, uma vez que uma pode ser a alternativa mais atraente para substituir a outra.

As usinas hidrelétricas caracterizam—se pelo seu relativo baixo fator de capacidade. Isto é, elas possuem grandes reservas de ponta (igual à capacidade instalada) mas conseguem gerar, relativamente, uma baixa quantidade de energia. A UHE Itá possuirá uma capacidade instalada de 1.620MW (capacidade de ponta) e uma capacidade firme de 930MW médio (energia firme). O seu fator de capacidade portanto, é de 57,4%. Este relativo baixo fator de capacidade quando comparado com termoelétrica é decorrente da variação do regime pluviométrico que se observa nas usinas hidrelétricas.
Portanto, a definição de Usina Equivalente aqui adotada, tomada como capaz de gerar a energia equivalente favorece economicamente as usinas térmicas uma vez que, apesar de serem capazes de gerar a energia equivalente, não serão capazes de atender a demanda na mesma proporção que a usina hidrelétrica. Para uma capacidade firme de 930MW médio a capacidade instalada será de 1240MW para um fator de capacidade igual a 75%.
 Assim, a UHE Itá e a Usina Equivalente serão capazes de gerar uma energia firme de 930MW, mas Itá será capaz de gerar 1620MW na ponta enquanto a Usina Equivalente, somente 1240MW. Uma usina térmica que tivesse uma capacidade de 1620MW e operasse com um fator de capacidade igual a de Itá de 57,4%, estaria operando totalmente fora do seu ponto ótimo.
Portanto, em verdade, a opção tecnológica alternativa Itá na forma de uma usina térmica não deveria ser comparada em
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bases operacionais totalmente iguais.
6.2.9.2 Impactos Ambientais das Usinas Termoelétricas
— CO2 e o Efeito Estufa
Há evidências de que a emissão de dióxido de carbono para a atmosfera, resultante da queima de combustíveis fósseis, pode vir a provocar um aquecimento generalizado da superfície terrestre pelo “efeito estufa” (O aumento da quantidade de C02 e outros gases na atmosfera superior evitam a fuga dos raios infravermelhos para o espaço sideral, refletindo—os de volta à superfície da terra).
O aumento do conteúdo de C02 na atmosfera desde o final do século passado até 1975 foi estimado em cerca de 18%, de 280ppm para 330ppm. As estimativas sobre a quantidade de queima de combustível fóssil durante este mesmo período mostram que realmente houve um paralelismo entre quantidade e o aumento de C02 na atmosfera, contudo há evidências que somente metade do C02 produzido pela queima de combustíveis fósseis permaneceu na atmosfera.
Atualmente, a contribuição brasileira para o aumento de C02 na atmosfera, resultante da queima do carvão nacional é da ordem de 0,1% do total mundial.

— Enxofre, Particulados e Sulfatos
No Brasil, como regra geral, os carvões minerais localizados em reservas no Rio Grande do Sul possuem menores porcentagens de enxofre do que em Santa Catarina. Quanto mais ao norte, maior a quantidade relativa de enxofre. Os carvões de Candiota têm aproximadamente 1,8% de enxofre, em peso.
Durante a combustão, cerca de 95 a 99% do enxofre no combustível fóssil são convertidos em dióxido de enxofre. Este dióxido de enxofre é emitido para a atmosfera através de chaminés juntamente com particulados, tais como partículas de vapor contendo ácido, fumos, cinzas, poeiras e outras substâncias. Após a emissão, uma parte de S02 é oxidado transformando—se em ácido sulfúrico através de uma cadeia de reações complexas envolvendo umidade, oxigênio, e íons metálicos contidos em particulados.
Há crescentes evidências que indicam que o aerosol ou neblinas contendo ácido sulfúrico e sulfatos metálicos, e não S02 diretamente, são os maiores responsáveis pelos danos em vegetação e materiais, e causam problemas de saúde no homem.
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Para o caso das usinas de carvão, sejam elas queimando carvões nacionais, ou importados, supõe—se que elas possuirão sistemas próprios dos efluentes (FGD — Flue Gas Dessulfurization). Os custos de limpeza de FGD alcança cifras de 150 a 250 dólares por KW instalado (nos EUA) dependendo do tipo da insta1ação e do combustível. No Brasil, a liberação de óxidos de enxofre para a atmosfera é preocupação de maior grau para os combustíveis carvão mineral e óleo combustível. Não existe esta preocupação para o caso da lenha e gás natural.
— óxidos de Nitrogênio
Compostos de nitrogênio e o gás nitrogênio são oxidados durante a combustão de combustíveis fósseis em altas temperaturas formando—se o óxido nítrico. O óxido nítrico pode ser oxidado ainda mais durante a própria combustão, ou fotoquimicamente na própria atmosfera, formando—se uma variedade de óxidos, dos quais, o dióxido de nitrogênio (N02) é o de maior efeito poluidor para o meio ambiente e saúde pública.
Na natureza, normalmente, existe uma concentração de N02 menor que 1ppm no ar. O fumo resultante da queima de cigarros contém de 80 a 120ppm de N02. As termoelétricas que queimam combustíveis fósseis podem ser fontes de N02 de grande envergadura, caso não sejam tomadas as precauções necessárias.
Os óxidos de nitrogênio podem ser convertidos na atmosfera em nitrato de peroxiacetil, um produto intermediário de grande toxidade, mas, o produto final é o ácido nítrico, um poderoso agente oxidante. O ácido nítrico reage com outros produtos químicos na atmosfera transformando—se em nitratos e outros compostos com formaldeídos e ácido fórmico. A dispersão dos óxidos de nitrogênio tem mostrado que sua influência sobre a atmosfera pode alcançar até centenas de quilômetros da fonte de emissão.
— Efeitos Ambientais Resultantes da Produção de Carvão
A mineração de carvão para a Usina Equivalente, pode ser realizada totalmente sem danos excessivos para o meio ambiente. Por exemplo, a Grã Bretanha produz cerca de 180 milhões de toneladas anuais de carvão numa área menor que o Estado de São Paulo, sem que os efeitos resultantes sejam inaceitáveis.
Os efeitos principais são sobre a água e a terra, e muito pouco sobre o ar. A qualidade da água local pode degradar severamente
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caso os sistemas de contenção de rejeitos não sejam utilizados. Os efeitos sobre o solo podem causar imensos distúrbios e desfigurações ocasionadas pelos grandes movimentos de terra e de rejeitos das minas, necessitando—se recompor os so1os danificados. Os danos potenciais resultantes do tráfego de grandes quantidades de carvão em trens, barcaças e navios, durante o transporte, o transbordo e a estocagem também devem ser motivos de preocupação.

Outro problema é resultante dos danos à saúde dos trabalhadores em minas de carvão, principalmente devido à constante inalação de pó de carvão que pode causar a pneumoconese, ou doença do “pulmão negro”, como é chamada nos EUA, onde uma concentração máxima de 2mg/m3 é o padrão requerido para o ar ambiente.
6.2.9.3 Análise Comparativa e Conclusões
A tabela 6.2.1 apresenta os principais parâmetros de projeto das distintas alternativas tecnológicas estudadas. A tabela 6.2.2. mostra os parâmetros econômicos analisados e a tabela 6.2.3 apresenta uma avaliação qualitativa dos efeitos ambientais referentes a cada usina.
As opções de geração de energia solar e eólica não foram comparadas com as demais alternativas pelos altos custos de geração, pelos poucos dados disponíveis sobre essas formas de energia, bem como pelo estágio inicial de desenvolvimento tecnológico para aproveitamento dessas novas fontes.
A análise destas tabelas indica que a UHE Itá é a alternativa mais vantajosa.
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TABELA 6.2.1

U.H.E. ITÁ – PRINCIPAIS PARAMETROS DE PROJETO DAS ALTERNATIVAS TECNOLÓGIAS Á GERAÇÃO

HIDRELÉTRICA DE ITÁRECUPERAÇÃO AMBIENTAL

	OPÇÃO/PARÂMETRO


	LENHA
	CARVÃO
	ÓLEO
	ÓLEO/CC
	GÁS/CC
	NUCLEAR
	UHE ITÁ

	POTÊNCIA INSTALADA (MW)


	1.230
	1.162
	1.162
	1.162
	1.62
	1.300
	1.620

	FATOR DE CAPACIDADE (%)


	75
	80
	80
	80
	80
	75
	57.4

	EFICIÊNCIA TERMODINÂMICA (%)
	28
	32
	35
	45
	45
	32
	-

	SISTEMA DE SUPRIMENTO DE COMBUSTÍVEL
	FLORESTA PLANTADA (455.000ha)
	CARVÃO CANDIOTA 6 (6.63X10t/a)
	6

2,09
x10 t/a
	6

1,74
x10 t/a
	6

4.8x10 Na3/d
	317 t/a DE UO NATURAL

2
	-
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TABELA 6.2.2
U.H.E. ITÁ – PRINCIPAIS PARÂMETROS ECONÔMICOS DAS ALTERNATIVAS

	PARÂMETRO


	LENHA
	CARVÃO
	ÓLEO
	ÓLEO/CC
	GÁS/CC
	NUCLEAR
	UHE ITÁ

	INVESTIMENTO NA USINA (MILHÕES US$)
	1.612
	2.340
	1.394
	993
	928
	3.848
	1.300

	INVESTIMENTO NO SUPRIMENTO DE COMBUSTIVEL OU TRANSM. (MILHÕES US$)
	292
	ZERO
	ZERO
	ZERO
	ZERO
	ZERO
	ZERO

	TOTAL DE INVESTIMENTO

(MILHÕES US$)
	1.904
	1.394
	1.394
	993
	928
	3.848
	1.300

	INVESTIMENTO ESPECÍFICO (US$/KW)
	1.535
	      *

2.013 
	1.199
	854
	798
	2.960
	814

	IMPORTAÇÃO (MI US$/ANO)
	ZERO
	ZERO
	ZERO
	ZERO
	122
	FLUORAÇÃO+ENRIQUECIMENTO+UD EM PÓ 2

108
	      *

19.0

	CUSTO DE GERAÇÃO (US$/MWH)
	72.6
	47.6
	48.1
	43.0
	37.2
	76.0
	     **

19.8


*COM SISTEMA DE MITIGAÇÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS

** CUSTOS DE REASSENTAMENTO DE POAPULAÇÃO INCLUÍDOS
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TABELA 6.2.3
UHE ITÁ – GRAU QUALITATIVO DE POLUIÇÃO ATRIBUÍDO A CADA ALTERNATIVA TECNOLÓGICA

	POLUIÇÃO / POTENCIAL

	LENHA
	CARVÃO
	ÓLEO
	ÓLEO / CC
	GÁS / CC
	NUCLEAR
	UHE ITÁ

	DIÓXIDO DE CARBONO


	DESPREZÍVEL
	GRANDE
	MÉDIO
	MÉDIO
	MÉDIO
	ZERO
	ZERO

	DIÓXIDO DE ENXOFRE


	DESPREZÍVEL
	GRANDE
	GRANDE
	DESPREZÍVEL
	MÉDIO
	ZERO
	ZERO

	ÓXIDO DE NITROGÊNIO


	MÉDIO
	MÉDIO
	MÉDIO
	GRANDE
	MÉDIO
	ZERO
	ZERO

	SAÚDE PÚBLICA

	ZERO
	GRANDE
	MÉDIO
	MÉDIO
	ZERO
	GRANDE
	DESPREZÍVEL

	ÁREA GEOGRÁFICA 
AFETADA


	ENORME
	MÉDIO
	PEQUENA
	PEQUENA
	PEQUENA
	MÉDIO
	PEQUENA
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